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REVIVE – Uma sólida opção de Saúde Pública

REVIVE – a solid option for Public health

Foi com muito agrado que recebi o convite para redigir este 

editorial, principalmente por se tratar dum tema a que, como 

médico de saúde pública, atribuo um inquestionável valor e 

atualidade.

Analisando o valor intrínseco da Rede de Vigilância de Vetores 

(REVIVE) para a Saúde Pública temos de referir em primeiro 

lugar a capacitação das autoridades de saúde em função da 

georreferenciação das diversas espécies de culicídeos e ixodí-

deos, permitindo intervenções concentradas em objetivos epi-

demiológicos e de base geográfica, como acontece atualmente 

com as duas ocorrências de Aedes albopictus identificados a 

norte e a sul de Portugal. Em segundo lugar temos de atribuir 

a esta georreferenciação um valor de mapa que com a acumu-

lação de dados nos permitirá uma visão do território com valor 

epidemiológico, permitindo intervenções preventivas que pas-

sam por informação dirigida de âmbito regional ou local.

Uma das principais mais-valias do REVIVE advém da sua ca-

pacidade diagnóstica da introdução de espécies invasoras e 

da sua capacidade de pesquisar eventuais agentes patogéni-

cos. A grande mobilidade de pessoas e mercadorias leva a 

um acelerado transporte de vetores e agentes patogénicos 

que os colonizam, o que associados às alterações climáticas 

potenciam o risco de surtos epidémicos.

Mas o programa REVIVE tem outras potencialidades que o afir-

mam como uma clara opção de Saúde Pública observado do 

ponto de vista dos serviços e da mensagem interna que trans-

mite para os intervenientes diretos quer nas Unidades de Saú-

de Pública, quer no próprio Instituto Nacional de Saúde Doutor 

Ricardo Jorge. A multidisciplinaridade, como pedra basilar da 

intervenção em Saúde Pública surge neste caso com uma pu-

jança pouco habitual. Para além dos maioritários técnicos de 

saúde ambiental, contribuem, pelo menos, médicos, engenhei-

ros sanitaristas, enfermeiros e biólogos. Outra dinâmica poten-

ciada pelo REVIVE é o trabalho em rede, em particular com as 

autoridades e clínicas veterinárias, as autarquias e os serviços 

de saúde quer sejam hospitais ou cuidados primários. Reforço 

aqui a participação dos veterinários pois, cada vez mais, eles 

são parceiros na saúde global, e não apenas no clássico domí-

nio das zoonoses, mas noutros que a globalização nos coloca 

como desafios como é o caso da resistência aos antibióticos. 

O REVIVE contém em si o gérmen da One health e será refor-

çado com o alargamento aos flebótomos.

Importa agora centrarmos nos desafios que se colocam daqui 

para a frente. Ninguém pode pôr em causa a persistência e cla-

reza de objetivos do Centro de Estudos de Vetores e Doenças 

Infeciosas (CEVDI) para que o REVIVE seja um êxito. Continua 

a ser importante a liderança do CEVDI na execução do progra-

ma e na criação de novas respostas, nomeadamente das que 

podem resultar da potencialidade da exploração da base de 

dados. No entanto, falta ainda uma dimensão interna à estru-

tura da Saúde Pública e que passa pela globalidade dos pro-

fissionais da saúde pública o assumirem como seu e conse-

guirem passar a mensagem da importância do REVIVE para a 

saúde dos portugueses na atualidade e sobretudo no futuro.

Só com a ação unânime dos profissionais de Saúde Pública a 

solidez da opção ficará visível.

Mário Durval 

Delegado Reg iona l de Saúde de L isboa e Va le do Te jo
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_Resumo

A Rede de Vigilância de Vetores - REVIVE resulta de cooperação interinstitu-

cional entre a Direção-Geral da Saúde, as Administrações Regionais de 

Saúde do Algarve, Alentejo, Centro, Lisboa e Vale do Tejo e do Norte, o Insti-

tuto dos Assuntos Sociais e da Saúde da Madeira, a Direção Regional de 

Saúde dos Açores e o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge. No 

âmbito do projeto REVIVE é realizada a vigilância entomológica em culicíde-

os (mosquitos) desde 2008 em Portugal. O projeto REVIVE tem contribuído 

para um conhecimento sistemático da fauna de culicídeos e do seu potencial 

papel de vetor, constituindo uma componente dos programas de vigilância 

epidemiológica indispensável à avaliação do risco de transmissão de agen-

tes patogénicos transmitidos por vetores. Neste artigo apresentam-se, de 

uma forma resumida, os resultados da vigilância de mosquitos realizada em 

2018, em comparação com o período de 2011-2017, em todas as regiões do 

país e alerta-se para a presença de mosquitos invasores, nomeadamente 

Aedes aegypti e Ae. albopictus no território nacional. Alerta-se também 

para a necessidade de vigilância da atividade viral nestes vetores para dete-

ção atempada da ocorrência de casos humanos de doenças com impacto 

em saúde pública, como dengue, zika ou chikungunya, em Portugal.

_Abstract

The Vector Sur ve i l lance Network - REVIVE resul ts f rom inter inst i tut ion-

a l cooperat ion between the D i rectorate-Genera l of Heal th, the Regional 

Heal th Administrat ions of A lgar ve, A lente jo, Center, L isbon and Tagus 

Val ley and Nor th, the Inst i tute for Socia l Af fa i rs of Made i ra, the Region-

a l D i rectorate of Heal th of Azores and the Nat iona l Inst i tute of Heal th 

Doctor R icardo Jorge. With in the scope of the REVIVE program, entomo-

log ica l sur ve i l lance inCul ic idae (mosqui toes) has been carr ied out s ince 

2008 in Por tugal. The REVIVE pro ject has contr ibuted to a systemat ic 

knowledge of the Cul ic idae fauna and i ts potent ia l vector ro le, const i tut-

ing a component of the epidemiolog ica l sur ve i l lance programs essent ia l 

for the eva luat ion of the r isk of t ransmiss ion of vector-borne pathogens. 

This ar t ic le summar izes the resul ts of mosqui to sur ve i l lance conducted 

in 2018 compared to the per iod 2011-2017 in a l l reg ions of the countr y 

and a le r ts for the presence of invasive mosqui toes such as Aedes ae-

gypt i and Ae. a lbopictus in the nat iona l te r r i tor y. A le r ts a lso  for the need 

to moni tor v i ra l act iv i t y in these vectors for t ime ly detect ion of the oc-

currence of human cases of d iseases wi th publ ic hea l th impact, such as 

dengue, z ika or chikungunya, in Por tugal.

_Introdução

Os mosquitos são insetos que pertencem à família Culicidae, 

uma das mais primitivas famílias da ordem Diptera, na qual se 

reconhecem mais de 3500 espécies e subespécies distribuídas 

por todo o mundo (1). As espécies com importância em saúde 

pública pertencem às subfamílias Anophelinae e Culicinae.

Algumas espécies de mosquito são invasoras tendo uma ele-

vada capacidade de colonizar novos territórios. Uma espécie 

invasora é uma espécie exótica que se estabelece e prolifera 

dentro de um ecossistema e cuja introdução causa, ou pode 

causar, impacto económico, ambiental ou na saúde pública. 

São espécies adaptadas e associadas às atividades humanas, 

podendo ser consideradas domésticas pela sua proximidade 

e capacidade de proliferarem em habitações, nos seus arre-

dores ou dependências, sendo introduzidas principalmente 

por dispersão passiva. As espécies invasoras e a sua ocorrên-

cia estão associadas ao fenómeno da globalização, como o 

aumento da frequência e volume dos transportes comerciais 

e deslocações humanas, e favorecimento ambiental para o es-

tabelecimento destas espécies pelas alterações climáticas.

Mosquitos invasores em determinadas localizações geográfi-

cas podem representar uma ameaça à saúde pública. As espé-

cies do género Aedes são as mais frequentes e importantes, 

dadas as suas características bio-ecológicas e a sua compe-

tência vetorial para vários agentes com importância em saúde 

pública e veterinária, destacando-se os vírus dengue, zika, 

chikungunya e febre-amarela. Cinco espécies deste género 

encontram-se já estabelecidas e em proliferação na Europa, 

nomeadamente Aedes albopictus, Aedes aegypti, Aedes

japonicus, Aedes koreicus e Aedes atropalpus (2). 

_ Rede de Vigilância de Vetores – REVIVE: deteção atempada de mosquitos exóticos e 
vírus transmitidos com impacto em saúde pública 
Vector Surveillance Network – REVIVE: timely detection of exotic mosquitoes and mosquitoes-borne viruses with 
impact in public health 

Maria João Alves1, Líbia Zé-Zé1, Hugo Osório1; Equipa REVIVE 2

m.joao.a lves@insa.min-saude.pt

(1) Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infec iosas. Depar tamento de Doenças Infec iosas, Inst i tuto Nacional de Saúde Doutor R icardo Jorge, L isboa, Por tugal.

(2) Administrações Regionais de Saúde do Algarve, A lente jo, Centro, L isboa e Vale do Te jo e Nor te; Inst i tuto dos Assuntos Socia is e da Saúde da Madeira, Por tugal.
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Aedes aegypti é uma espécie de climas tropicais e subtropi-

cais vetor primário de vírus como febre amarela, dengue, zika 

e chikungunya. No território nacional, este mosquito foi iden-

tif icado pela primeira vez em 2005 na Madeira (3) onde em 

2012, oito anos após a sua introdução, foi espécie vetora de 

um surto de dengue com mais de 2168 casos naquela ilha (4).

A espécie invasora Aedes albopictus, com origem no Sudes-

te Asiático, tem vindo a dispersar-se globalmente através do 

transporte passivo de ovos em atividades comerciais, nomea-

damente o comércio global de pneus usados e plantas orna-

mentais (5). Na Europa, a primeira deteção deste mosquito 

ocorreu na Albânia em 1979 e atualmente encontra-se em dis-

persão em vários países europeus, tendo sido detetado pela 

primeira vez em Portugal em 2017 (6).

Recentemente na Europa foram registados em França, Itál ia 

e Espanha casos de chikungunya e dengue associados ao 

mosquito Ae. a lbopictus (7-9).

A população em risco de contrair uma doença transmitida por 

mosquitos tem vindo a aumentar globalmente a níveis nunca 

antes observados devido às alterações na distribuição geo-

gráfica destas duas espécies – Aedes aegypti e Ae. albopic-

tus – o que alerta para a necessidade da deteção atempada 

da sua introdução e da determinação da atividade viral, isto 

é, para quando a identif icação de casos humanos de dengue, 

zika ou chikungunya em Portugal?

Para determinar o risco de emergência de doenças transmi-

tidas por vetores mosquitos é indispensável determinar a 

composição específica e a abundância geográfica e sazonal, 

tendo em consideração os fatores ambientais mais relevantes 

na distribuição dos mosquitos. Para se obterem estes dados 

é necessário desenvolver procedimentos para a vigilância en-

tomológica que permitam, de uma forma sistemática, identif i-

car a densidade e distribuição geográfica das populações de 

mosquitos e identif icar áreas geográficas de risco de trans-

missão de agentes patogénicos.

Neste contexto, a criação do projeto REVIVE deveu-se, sobretu-

do, à necessidade de instalar capacidades para melhorar o co-

nhecimento sobre as espécies de vetores presentes no país, a 

sua distribuição e abundância, esclarecer o seu papel como ve-

tor de agentes de doença, assim como detetar atempadamen-

te introduções de espécies exóticas/invasoras com importância 

em saúde pública, nomeadamente Aedes aegypti e Ae. albo-

pictus e alertar para a adequação das medidas de controlo.

_Material e métodos

No âmbito do REVIVE os mosquitos adultos foram colhidos 

pelas equipas nas regiões recorrendo a armadilhas tipo CDC e 

BG, ou similar, iscadas ou não com CO2  ou outro tipo de atra-

tivo. Os mosquitos imaturos foram recolhidos em criadouros 

aquáticos e armadilhas de ovos (ovitraps) utilizando caços ou 

semelhante.

Nas colheitas foram registadas as temperaturas mínimas e 

máximas, humidade relativa e dados de georreferência.

As colheitas de mosquitos no continente ocorreram de maio 

a outubro, não excluindo a probabil idade de ocorrência de 

mosquitos noutros períodos do ano devido às alterações cli-

máticas, e na Madeira durante todo o ano.

O REVIVE também garantiu o estabelecimento de programas 

de vigilância no perímetro de portos e aeroportos e outros 

pontos de entrada de acordo com o Regulamento Sanitário 

Internacional (RSI). O RSI define um ponto de entrada (POE) 

como “uma passagem para a entrada ou saída internacional 

de viajantes, bagagens, carga, contentores e produtos assim 

como empresas e agências que prestam serviços a estes à 

entrada ou saída” (10). A vigilância nestes locais decorre de 

janeiro a dezembro. 

As amostras foram enviadas ao laboratório, acondicionadas 

em malas refrigeradas, até três dias depois do início do traba-

lho de campo. 

Os mosquitos no estádio adulto recebidos no laboratório 

foram identif icados à espécie. A determinação da ativ idade 

viral (f lavivírus – west ni le, dengue, febre-amarela, zika e en-

cefal ites virais e alfavírus – chikungunya) foi real izada em 

pools até um máximo de 50 espécimes, de acordo com a 

espécie, género, data e local de colheita, por extração de 

RNA total dos pools e pesquisa direta da presença de RNA 

viral por RT-PCR (11).
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_Resultados

Em 2018 foi realizado esforço de captura de mosquitos adul-

tos e/ou imaturos em 217 concelhos.

No período de 2011-2017 foram feitas colheitas de mosquitos 

adultos e/ou imaturos num total de 265 concelhos de Portugal 

Continental e Madeira (figura 1). 

Em 1787 colheitas de mosquitos adultos efetuadas em 2018 

foram capturados 15972 mosquitos e em 2692 colheitas de 

imaturos foram recolhidas 30080 larvas e pupas de mosquito. 

No âmbito do REVIVE em 2018 a vigilância em POE foi realiza-

da em cinco aeroportos, um aeródromo, 12 portos, três regi-

ões de fronteira e três empresas com comércio internacional. 

No período 2011-2017, em 6840 colheitas de mosquitos adultos 

foram capturados 77063 mosquitos e em 10496 colheitas de 

imaturos foram recolhidas 165647 larvas e pupas de mosquito.

Em 2018 foram identificados mosquitos adultos e imaturos de 

17 espécies. De 2011 a 2017 foram identificadas 28 espécies do 

total das 40 espécies referenciadas para o território português. 

Nos POE, em 2018, foram identif icadas 11 espécies de mos-

quitos. 

Nos POE no continente todas as espécies descritas são es-

pécies autóctones, não tendo sido identif icadas novas intro-

duções e/ou espécies exóticas/invasoras. Na Madeira foi 

identif icada uma espécie exótica/invasora nos por tos. 

As espécies identificadas em 2018, com abundâncias relativas 

muito variáveis, são apresentadas na tabela 1. 

Algumas das espécies identif icadas em abundâncias ele-

vadas, como por exemplo as espécies autóctones Culex

pipiens, Cx. the i ler i e Ochlerotatus caspius, têm um carác-

ter incomodativo para a população e podem em eventos ex-

tremos representar um problema em saúde pública.

As espécies exóticas e invasoras Aedes albopictus e Ae. 

aegypti foram identif icadas no âmbito da vigilância REVIVE 

em 2018, apesar de muito localizadas geograf icamente e em 

abundâncias relativas baixas.
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Figura 1: Concelhos onde foram realizadas colheitas em 2018 e em 2011-2017.
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# Madeira   *  Concelhos de Penaf ie l e Loulé

A espécie de mosquito invasora Aedes albopictus foi deteta-

da pela primeira vez no âmbito da REVIVE a 4 de setembro 

de 2017 numa empresa de recauchutagem, em vigilância por 

ser um ponto de entrada provável, no concelho de Penafiel 

na região Norte de Portugal. Em 2018 continuou a ser identif i-

cado no mesmo local, decorrendo o período de atividade do 

mosquito de maio a outubro. 

Pela primeira vez, no âmbito do REVIVE, foi identif icada a es-

pécie de mosquito invasora Aedes albopictus no concelho 

de Loulé, Algarve, a 12 de julho de 2018.

A espécie Aedes aegypti é identif icada na i lha da Madeira 

desde 2004 e no âmbito do REVIVE desde 2010.

Em 2018 na pesquisa de agentes patogénicos transmitidos 

por mosquitos com maior impacto em saúde pública, presen-

tes ou em risco de serem introduzidos em Portugal, foram tes-

tados 2391 mosquitos de oito espécies para a presença de 

flavivírus. Cerca de 67% dos mosquitos adultos Aedes aegypti 

provenientes da Madeira em 2018 e 100% de Ae. albopictus 

provenientes do Norte e Algarve foram testados por RT-PCR 

em tempo real especif icamente para a presença de flavivírus 

e chikungunya de forma a avaliar com maior sensibilidade a 

possibilidade de eventual transmissão destes arbovírus. Os 

mosquitos recebidos no estádio de ovo da Madeira foram co-

locados a eclodir e, os viáveis, posteriormente analisados na 

forma de adulto.

No âmbito do REVIVE em 2018, assim como no período 2011-

2017, não foram identificados flavivírus nem alfavírus patogé-

nicos. 

_Discussão e conclusões

A espécie Ae. aegypti, presente desde 2005 encontra-se 

estabelecida na ilha da Madeira à semelhança de anos ante-

riores. A presença deste mosquito na região da Madeira con-

tinua a representar um risco à transmissão de agentes com 

importância em saúde pública, nomeadamente f lavivírus e 

alfavírus, como já aconteceu em 2012, ano em que foi regis-

tado o primeiro surto de dengue. 

A presença do mosquito vetor Ae. albopictus, espécie exóti-

ca e com características invasoras, na região norte e sul de 

Portugal, aponta para uma situação de estabelecimento e 

dispersão geográfica, representando uma situação de risco 

acrescido para a saúde pública que vai exigir um esforço de 

monitorização constante, bem como medidas de controlo efi-

cazes com vista à erradicação da população detetada e que 

impeçam a dispersão deste mosquito para outras regiões.

O REVIVE tem contribuído, desde 2008, para o conhecimento 

sobre as espécies de vetores presentes nas regiões, a sua dis-

tribuição e abundância, assim como para o esclarecimento do 

seu papel como vetor de agentes de doença e para vigiar po-

tenciais introduções de espécies invasoras com importância 

em saúde pública.
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Tabela 1: Espécies e abundâncias relativas determinadas nos 
estádios de mosquitos imaturos e adultos a nível na-
cional em 2018.

Aedes aegypti #

Aedes albopictus *

Anopheles claviger

Anopheles macul ipennis s. l.

Culex hor tensis hor tensis

Culex impudicus

Culex lat ic inctus

Culex pipiens

Culex terr i tans

Culex thei ler i

Culex univi t tatus

Cul iseta annulata

Cul iseta longiareolata

Ochlerotatus ber landi

Ochlerotatus caspius

Ochlerotatus detr i tus s. l.
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A prioridade do REVIVE é a vigi lância e a prevenção para co-

nhecimento da realidade local. Com os resultados do proje-

to REVIVE pretende-se informar e aler tar as autoridades de 

saúde pública para contribuir com medidas para o controlo 

das populações de vetores culicídeos de forma a mitigar o 

seu impacto em saúde pública.
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_Resumo

O vírus sincicial respiratório (RSV) tem sido reconhecido como um importan-

te agente patogénico, especialmente em crianças menores de cinco anos 

e idosos. Nos adultos a infeção por RSV é geralmente pouco grave e autoli-

mitada, mas em termos populacionais tem sido reconhecido o impacto 

na morbilidade e mortalidade. Com este trabalho pretendemos estimar a 

mortalidade por todas as causas atribuível à infeção por RSV em Portugal, 

entre as épocas de 2014/2015 e 2017/2018. Usámos a taxa de incidência 

semanal definitiva de síndrome gripal multiplicada pela percentagem de 

casos de síndrome gripal positivos para gripe e para RSV, como proxy da 

taxa de incidência semanal de gripe e de infeção por RSV. Estes dados 

foram obtidos a partir dos sistemas de vigilância sentinela do Programa Na-

cional de Vigilância da Gripe.  Os dados das temperaturas foram extraídos 

do National Oceanic and Atmospheric Administration Online Climate Data 

Directory. Para estimar a mortalidade atribuível à infeção por RSV entre as 

semanas 40/2014 e 20/2018 adaptámos o modelo FluMOMO, desenvolvido 

pela rede europeia EuroMOMO, que estima a mortalidade atribuível à gripe 

e às temperaturas extremas. Calculou-se a razão entre a mortalidade atribu-

ível ao RSV e a mortalidade atribuível à gripe. A análise foi realizada para 

toda a população portuguesa e desagregada por grupos etários (0-4 anos, 

5-14 anos, 15-64 anos e 65 anos ou mais). Em Portugal, foram observados 

excessos de mortalidade por todas as causas em 2014/2015, 2016/2017 

e 2017/2018. Nestas épocas, a mortalidade atribuível ao RSV foi inferior 

à mortalidade atribuível à gripe, correspondendo 0,41, 0,14 e 0,08 da morta-

lidade atribuível à gripe. Esta razão foi geralmente superior nos grupos 

etários abaixo dos 15 anos. Os nossos resultados indicam que as infeções 

por RSV têm tido impacto na mortalidade por todas as causas em Portugal, 

pelo que estes resultados devem ser tidos em conta para a implementação 

de sistemas de vigilância para o RSV, em especial em grupos populacionais 

mais vulneráveis e na adaptação dos sistemas de vigilância da mortalidade 

durante a época outono/inverno.

_Abstract

Respi rator y syncy t ia l v i rus (RSV) has been recognized as a major res-

p i rator y pathogen, espec ia l ly in infants and o lder adul ts. In adul ts, RSV 

infect ion is usua l ly mi ld and se l f- l imi ted, but i ts impact on the popula-

t ion morbid i t y and mor ta l i t y has long been recognized. Wi th th is work we 

intend to est imate the a l l-cause mor ta l i t y at t r ibutable to RSV infect ion in 

Por tuga l, between the seasons 2014/2015 and 2017/2018. We used the 

week ly inc idence rate of inf luenza- l ike i l lness, mul t ip l ied by the percent-

age of f lu-posi t ive cases of inf luenza and RSV, as a proxy for the week ly 

inc idence of inf luenza and RSV infect ion. These data were obta ined 

through the Nat iona l Inf luenza Sur ve i l lance Program. Temperature data 

were ex tracted f rom the Nat iona l Oceanic and Atmospher ic Admin istra-

t ion Onl ine Cl imate Data D i rector y. To est imate mor ta l i t y at t r ibutable to 

RSV infect ion, between the weeks 40/2014 and 20/2018, we adapted the 

F luMOMO mode l deve loped by the European network EuroMOMO, which 

est imates the mor ta l i t y at t r ibutable to inf luenza and ex treme tempera-

tures. To compare RSV at t r ibutable mor ta l i t y wi th inf luenza at t r ibutable 

mor ta l i t y, RSV/Inf luenza rat io was ca lcu lated. The ana lys is was con-

ducted for the Por tuguese populat ion, and d isaggregated by age groups 

(0-4 years, 5-14 years, 15-64 years and 65 years or more). In Por tuga l, 

a l l -cause excess mor ta l i t y was obser ved in 2014/2015, 2016/2017 and 

2017/2018. Dur ing these seasons, RSV at t r ibutable mor ta l i t y was lower 

than that at t r ibutable to inf luenza, corresponding to 0.41, 0.14 e 0.08 

of the inf luenza at t r ibutable mor ta l i t y. H igher rat ios were obser ved in 

age groups be low of 15 years. Our study ind icates that RSV infect ions 

have had an impact on a l l-cause mor ta l i t y in Por tuga l. Therefore, these 

resu l ts should be taken into account to implement dedicated RSV sur-

ve i l lance system, focused in vu lnerable populat ions and when adapt ing 

mor ta l i t y sur ve i l lance systems dur ing fa l l and winter season.

_Introdução

O vírus sincicial respiratório (RSV) é reconhecido como agen-

te infecioso com elevada transmissibilidade a nível mundial 

e importante impacto na mortalidade. Causa geralmente in-

feções respiratórias agudas, autolimitadas, de ligeira a mo-

derada gravidade. Contudo, também pode causar infeções 

respiratórias baixas, de maior gravidade, por vezes fatais, so-

bretudo em crianças menores de cinco anos e idosos (1-5).  O 

tratamento é sobretudo sintomático, recomendando-se Pali-

vizumab no tratamento e profilaxia das infeções por RSV (6). 

Em Portugal, desde 2010, o Programa Nacional de Vigilância 

da Gripe incluiu a pesquisa do RSV no diagnóstico laborato-

rial de infeções respiratórias, tanto em cuidados de saúde 

primários como em cuidados hospitalares. Embora se reco-

_ Mortalidade atribuível ao vírus sincicial respiratório em Portugal entre 2014 e 2018 
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nheça que as estimativas de incidência desta infeção estejam 

subestimadas, quer pelo desenho do sistema de vigilância di-

rigido às infeções por gripe, quer pelo padrão de procura de 

cuidados, os dados obtidos têm permitido identif icar que a 

sazonalidade das infeções por RSV é semelhante à apresen-

tada pelas infeções por gripe, ocorrendo o pico da epidemia 

habitualmente algumas semanas antes do pico da epidemia 

de gripe (7). 

Sendo que a sazonalidade da circulação do RSV e de outros 

vírus respiratórios é coincidente com a circulação do vírus da 

gripe, consideramos plausível que parte da mortalidade habi-

tualmente atribuível às epidemias de gripe possa ser devida 

também a outros vírus respiratórios, em particular o RSV. 

_Objetivo

Com este trabalho pretendemos estimar a mortal idade por 

todas as causas potencialmente atr ibuível às infeções por 

vírus sincicial respiratór io entre 2014/2015 e 2017/2018.

_Material e métodos

Foram usadas as taxas de incidência semanais definitivas 

de síndrome gripal estimadas no âmbito do Programa Nacio-

nal de Vigilância da Gripe para a população sob observação 

na Rede Médicos-Sentinela (8) multiplicadas pela proporção 

de casos de síndrome gripal positivos para gripe (índice de 

Goldstein) e pela proporção de casos positivos para RSV, 

de modo a ter uma aproximação às taxas de incidência sema-

nais de infeções pelo vírus da gripe e por RSV, para o período 

entre a semana 40/2014 e 20/2018. Dado o reduzido número 

de casos identif icados semanalmente foram usadas apenas 

as taxas de incidência estimadas para todas as idades, sem 

estratif icação por grupos etários.  

Para eliminar o efeito das temperaturas extremas na mortali-

dade, foram usadas as temperaturas diárias nacionais extra-

ídas do National Oceanic and Atmospheric Administration 

(NOAA). As temperaturas extremas semanais foram definidas 

como os graus de temperatura acima da temperatura máxima 

média semanal esperada ou abaixo da temperatura mínima 

média semanal, ambas obtidas por modelação tendo em 

conta fatores de tendência e sazonalidade.

Para a estimativa da mortalidade atr ibuível às infeções por 

RSV foi usada uma adaptação do modelo FluMOMO (9), de-

senvolvido pela rede europeia EuroMOMO (10). Trata-se de 

um modelo de regressão de Poisson multipl icativo, ajustado 

para a sobredispersão, que considera o número de óbitos 

semanais como a variável dependente e as semanas ISO 

como unidade de tempo. A atividade gripal (IA), a infeções 

por RSV e a temperatura extrema (ET) foram incluídas como 

variáveis independentes, e o modelo foi ajustado para a ten-

dência e sazonalidade. 

A mortalidade atribuível ao RSV, à gripe e às temperaturas 

extremas adversas foi estimada para toda a população portu-

guesa e para os seguintes grupos etários: 0-4 anos, 5-14 

anos, 15-64 anos e 65 e mais anos de idade. A mortalidade 

atribuível a cada um destes fatores foi obtida pela subtração 

da mortalidade estimada pelo modelo, isolando o efeito indivi-

dual de cada fator, à mortalidade estimada pelo modelo con-

siderando nulo o efeito dos três fatores. Foram calculadas as 

razões entre a mortalidade atribuível ao RSV e a mortalidade 

atribuível à gripe para a população geral e estratif icada por 

grupo etário. 

_Resultados

No período em estudo observaram-se quatro epidemias de 

gripe em Portugal. As épocas 2014/2015 e 2016/2017 foram 

as duas épocas com valores de taxa de incidência de síndro-

me gripal por gripe mais elevados. Na primeira época os 

vírus do subtipo A(H3) co-circularam com os vírus do tipo B 

sendo que na época 2016/2017 se observou uma dominância 

do vírus do tipo A(H3). As épocas em que se verif icou uma 

atividade gripal menos intensa foram a época 2015/2016 

(dominância de vírus do tipo A(H1)) e a época 2017/2018 (co-

circulação dos vírus do tipo B e do subtipo A(H3)) (gráfico 1). 

Em relação à circulação de RSV, as épocas 2014/2015 e 

2015/2016 foram aquelas em que se foi detetado um maior 

número de casos de síndrome gripal por RSV (gráfico 2 ). 

Durante o período de estudo, observou-se um excesso de 

mortalidade por todas as causas na população portuguesa 

nas épocas 2014/2015, 2016/2017 e 2017/2018 (gráfico 3 ). 

Nesses invernos a mortalidade atribuível às infeções por 
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Gráfico 1: Taxa de incidência de síndrome gripal por gripe (índice de Goldstein) (/10 5) entre as épocas 2014/2015 e 2017/2018. 

Gráfico 3: Mortalidade por todas as causas atribuível à gripe, vírus sincicial respiratório (RSV e temperaturas extremas em 
Portugal entre as semanas 40/2014 e 20/2018.  

Gráfico 2: Taxa de incidência de síndrome gripal por vírus sincicial respiratório (RSV) (/10 5) entre as épocas 2014/2015 e 2017/2018. 
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RSV correspondeu a 0,41, 0,14 e 0,08 da mortalidade atribu-

ível à gripe, no período compreendido entre as semanas 40 

e 20 das épocas acima referidas. Em relação à mortalidade 

por todas as causas, a mortalidade atribuível ao RSV repre-

sentou 2,3%, 0,9% e 0,4% da mortalidade observada nesses 

períodos. 

Apesar de globalmente a mortalidade atribuível ao RSV ser 

menor do que a atribuível à gripe, em algumas épocas e nos 

grupos etários com menos de 65 anos, a mortalidade por RSV 

foi igual ou superior à mortalidade atribuível à gripe (tabela 1), 

em especial nos grupos etários abaixo dos 15 anos de idade.

_Discussão

Estes resultados são a primeira estimativa da mortalidade atri-

buível ao RSV na população portuguesa e demonstram um 

peso não negligenciável do RSV na mortalidade por todas as 

causas durante o inverno. De acordo com este estudo, o RSV 

contribuiu para 2,3%, 0,9% e 0,4% da mortalidade por todas 

as causas observada nas épocas 2014/2015, 2016/2017 e 

2017/1208. Estes resultados estão em conformidade com o 

observado anteriormente tanto na Europa, como nos Estados 

Unidos da América (3,11), embora as nossas estimativas sejam 

de menor magnitude na maioria das épocas. Esta diferença 

pode estar relacionada com a estimativa da taxa de incidência 

de infeções por RSV que, no nosso entender, estará subesti-

mada no sistema de vigilância da gripe, mas também pelos di-

ferentes métodos de análise e períodos de estudo. 

A mortalidade atr ibuível ao RSV foi muito variável ao longo 

do período em estudo, apresentado valores inferiores aos 

atr ibuíveis à gripe nas épocas em que se observaram exces-

sos de mortalidade. Nestas épocas os grupos etários, nos 

quais o impacto do RSV na mortalidade parece ter sido su-

perior foram os grupos mais jovens, em especial, os grupos 

etários 0-5 anos e 5-14 anos.  Contudo, o reduzido número 

de óbitos observados nestes grupos etários impõe precau-

ções na interpretação destes valores. 

Na época de 2015/2016 em que não se observou mortalidade 

atribuível à gripe, a mortalidade atribuível ao RSV parece ter 

sido de maior magnitude (gráfico 3 ). Nesta época a atividade 

gripal observada foi de baixa intensidade e com predomínio do 

vírus A(H1N1)pdm09, o que está de acordo com o observado 

noutros estudos (2,3,11), que referem que a mortalidade atribuí-

vel ao RSV pode ser superior à mortalidade atribuível aos vírus 

da gripe A(H1) e B. No entanto, em 2017/2018 a europa experi-

mentou um excesso de mortalidade potencialmente associado 

à circulação de vírus da gripe do A(H1N1)pdm09 e B, contra-

dizendo a hipótese do menor efeito destes vírus no risco de 

morrer (12). Salienta-se, no entanto, que as estimativas de mor-

talidade atribuíveis ao RSV na época 2015/2016 possam estar 

sobrestimadas, pelo que estes resultados devem ser interpre-

tados à luz desta limitação.

Quando comparamos estas estimativas com aquelas que 

consideram apenas o efeito da gripe e das temperaturas 

extremas (13-15), ver i f icamos que com o novo modelo a mor-

tal idade atr ibuível à gripe é menor, na maioria dos anos 

em estudo, do que aquela estimada com o modelo anter ior 

que considera apenas o efeito da gripe e das temperaturas 

extremas (dados não publicados). Tal está de acordo com 

a hipótese de par te da mortal idade atr ibuível à gripe com 

artigos breves_   n. 2

Tabela 1: Razão entre a mor tal idade atr ibuível à gr ipe e ao 
vírus sincicial respiratór io (RSV), estrat i f icada por 
época e grupo etár io.

Grupo etár io Razão RSV/Gripe

2014/2015

2016/2017

2017/2018

0-4 anos

5-14 anos

15-44 anos

≥ 65 anos

Total

0-4 anos

5-14 anos

15-44 anos

≥ 65 anos

Total 

0-4 anos

5-14 anos

15-44 anos

≥ 65 anos

Total

0,79

1,88

0,24

0,45

0,41

2,00

0,13

1,03

0,10

0,14

0,00

0,89

0,11

0,07

0,08
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anter iores modelos poder ser explicada pela circulação de 

outros agentes, nomeadamente, o RSV. 

Como principais limitações deste trabalho apontamos o facto 

de não termos estimativas de incidência de gripe e RSV desa-

gregadas por grupo etário, pelo que tivemos de assumir que 

a circulação dos vírus respiratórios foi semelhante nos vários 

grupos etários. Por outro lado, dado o reduzido número de 

óbitos em alguns grupos etários as estimativas por grupo 

etário têm pouca precisão. Por fim, é de referir que as dete-

ções de RSV podem subestimar a verdadeira incidência da in-

feção na população portuguesa, por terem sido realizadas no 

âmbito do programa de vigilância da gripe, no qual os locais 

sentinela são, na sua maioria, em cuidados de saúde primá-

rios e em ambulatório, onde a probabilidade de identificar do-

entes com RSV, em especial, bebés e crianças jovens, poderá 

ser menor. Consideramos que pelo facto de não ter havido al-

terações no sistema de vigilância da gripe durante o período 

em estudo, as estimativas de incidência de síndrome gripal 

por RSV são comparáveis ao longo do tempo, apesar da pos-

sibilidade de estarem subestimadas e da grande diferença na 

sua magnitude em relação à incidência de síndrome gripal por 

gripe.

Apesar das limitações apresentadas, o nosso estudo sugere 

que na população portuguesa, a mortalidade atribuível ao 

RSV não é negligenciável, podendo em alguns invernos, e em 

grupos etários mais jovens, ser até superior à mortalidade 

atribuível à gripe. Num período em que se pretendem identif i-

car os grupos de maior risco de complicações por RSV, para 

definição das estratégias de vacinação, estes resultados 

apontam a necessidade de adaptação dos actuais sistemas 

de vigilância de gripe, ou o investimento em sistemas dedica-

dos para o RSV, a par da necessidade de adaptação do sis-

tema de vigilância da mortalidade durante o inverno. 
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_Resumo

Desde 2003 e em conformidade com a Diretiva 2003/99/CE relativa à vi-
gi lância das zoonoses e dos agentes zoonóticos, é obr igatór ia para todos 
os Estados-Membros a noti f icação anual da informação associada a sur-
tos de doença relacionados com géneros al imentícios. O objetivo desta 
compilação de dados e poster ior anál ise é a recolha de informação sobre 
os agentes etiológicos e os géneros al imentícios implicados, assim como 
sobre as circunstâncias, os eventos e os potenciais fatores de r isco sub-
jacentes à contaminação dos géneros al imentícios e ocorrência de sur tos, 
permitindo aval iar tendências e or igens relevantes. O Instituto Nacional de 
Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA), em colaboração com a Direção-Ge-
ral de Al imentação e Veter inár ia (DGAV), noti f ica anualmente à Autor idade 
Europeia de Segurança Al imentar (EFSA/European Food Safety Authority ) 
os dados dos sur tos de toxinfeção al imentar ocorr idos em Por tugal, cuja 
investigação laborator ial foi efetuada no Depar tamento de Al imentação e 
Nutr ição (DAN) do INSA, permitindo obter informações sobre os agentes 
etiológicos, os géneros al imentícios implicados e os locais, onde ocorreu 
a contaminação/consumo e os potenciais fatores contr ibutivos. De acordo 
com as or ientações da EFSA, foram compilados e anal isados os dados dos 
sur tos de toxinfeção al imentar envolvendo amostras de géneros al imentí-
cios enviados aos laboratór ios de Microbiologia do DAN em 2017. Foram 
noti f icados 18 sur tos que afetaram 323 pessoas, das quais 145 foram hos-
pital izadas, não tendo sido repor tados óbitos. Os agentes causais mais  
frequentemente repor tados foram “Toxinas/bactér ias produtoras de to-
xinas” correspondendo a 12/13 (92%) dos sur tos nos quais o agente foi 
identi f icado. Relativamente ao local onde o(s) al imento(s) suspeito(s) foram 
preparados/servidos, os "Lares de 3ª Idade/Centros de Dia" foi o tipo de 
local mais frequentemente repor tado 6/18 (33%). Os dados apresentados 
são escassos e não ref letem a real idade nacional, evidenciando que à se-
melhança dos anos anter iores, continua a ser muito baixo o número de 
sur tos com investigação laborator ial em al imentos e/ou no ambiente de 
produção/distr ibuição al imentar. Estes estudos aconselham a uma melho-
r ia dos procedimentos de noti f icação, que poderão contr ibuir para um me-
lhor conhecimento da situação do país com ganhos em saúde.

_Abstract

Since 2003, and in conformity with Directive 2003/99/EC on the monitor ing 

of zoonoses and zoonotic agents, i t is mandatory for a l l Member States 

the annual repor t ing of information on food-borne outbreaks. The aim of 

th is data col lect ion and fur ther analysis is to provide information on the 

causat ive agents and foodstuf fs impl icated in the outbreaks, as wel l as 

the c i rcumstances, the events and the potent ia l r isk factors that may un-

derl ie the contamination of foodstuf fs and the occurrence of the out-

breaks, al lowing the evaluation of trends and re levant or igins. The Nation-

al Insti tute of Health Doutor Ricardo Jorge (INSA), in col laboration with 

the Directorate-General for Food and Veter inary (DGAV), noti f ies each 

year the European Food Safety Authority (EFSA) about the data of the 

foodborne outbreaks occurred in Por tugal whose laboratory investigation 

was done in the Food and Nutr i t ion Depar tment (DAN) of INSA. Informa-

tion about the etiological agents and foodstuf f(s) that have been impl icat-

ed in outbreaks, as wel l as the places where contamination/consumption 

have occurred and the potential contr ibutive factors is provided. Accord-

ing to EFSA guidel ines data of foodborne outbreaks involving foodstuf fs 

sent to the food microbiology laborator ies of DAN in 2017 were compiled 

and analysed.  Eighteen foodborne outbreaks have been  noti f ied involv-

ing 323 human cases, from which 145 were hospital ized. No fatal cases 

were repor ted. “Toxins/bacter ia producing toxins” was the most frequent-

ly repor ted causative agent corresponding to 12/13 (92%) of the outbreaks 

where the agent has been identi f ied. Considering the place/setting where 

the foodstuf f(s) were prepared/served, “Residential insti tutions” was the 

most frequent repor ted place of exposure of cases to contaminated foods 

corresponding to 6/18 (33%). The data presented are scarce and do not 

ref lect the national real i ty, showing that l ike in the previous years, the 

number of foodborne outbreaks with  laborator ial investigation in food-

stuf fs and/or in the environment of food production /preparation remains 

low. These f indings recommend an improvement in the repor ting proce-

dures that could contr ibute  for a better knowledge of the country  situa-

tion  with  health outcomes. 

_Introdução

A preocupação com a mitigação das doenças de origem al i-

mentar constitui, cada vez mais, um desaf io a nível global, 

quer devido às repercussões graves a nível da saúde indivi-

dual e de grupos populacionais mais vulneráveis, quer devi-

do a perdas económicas elevadas, assumindo este fardo 

diferentes contornos de acordo com diversos fatores dos 

quais se destacam a severidade da doença, o tipo de infe-

ções repor tadas, a incidência e a mortal idade. 

O conhecimento da etiologia de doenças de origem alimentar 

e do número de casos de doença, hospitalizações e óbitos
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associados, são informações fundamentais para o estabeleci-

mento de prioridades e estratégias de vigilância, prevenção e 

controlo a nível de um país.

Na região europeia, e em particular na União Europeia (UE), o 

reporte de dados relativos à ocorrência de zoonoses, agentes 

zoonóticos, resistência antimicrobiana e surtos de toxinfeção 

alimentar é obrigatório por parte dos Estados-Membros, e 

baseia-se em orientações harmonizadas que têm vindo a ser 

introduzidas sustentadamente na UE desde 2007. O sistema 

atualmente em vigor designado European Union Food-borne 

reporting System (EUFORS) foi implementado em 2010 (1, 2). 

Neste sistema os surtos são classificados em categorias de 

acordo com o nível de incerteza associado à identificação de 

um potencial veículo alimentar, fatores contributivos e agentes 

causais. 

Esta categorização da força da evidência dos surtos, baseia-

se na consistência das provas que implicam um veículo ali-

mentar suspeito como a causa do surto, e é feita através da 

avaliação de todos os tipos de evidência relacionados com 

a informação sobre a doença e a exposição (microbiológica, 

epidemiológica, descritiva, ambiental ou baseada na rastrea-

bilidade dos géneros alimentícios investigados) (1, 3). 

A evidência microbiológica que suporta a hipótese do surto 

ser de origem alimentar consiste na deteção do agente cau-

sal no veículo alimentar ou nos seus componentes, ou na ca-

deia, ou ambiente da produção alimentar, combinada com 

a deteção do agente causal nos humanos afetados ou com 

a manifestação de sintomas clínicos e início de doença forte-

mente compatíveis com o agente causal identif icado (1, 3).

A informação reportada pelos Estados-Membros inclui dados 

sobre o(s) agente(s) etiológico(s), o número de casos de doen-

ça, de hospitalizações e de óbitos, o tipo de surto, o tipo de 

alimento implicado, o local de consumo/exposição, podendo 

também incluir outras informações adicionais que podem ter 

conduzido à contaminação dos alimentos como o local de ori-

gem do problema ou fatores contributivos (ex. contaminação 

cruzada, insuficiente tratamento térmico).

À EFSA compete analisar os dados reportados anualmente e 

publicá-los sob a forma de relatórios em cooperação com o 

European Centre for Disease Prevention and Control (ECDC), 

que fornece e analisa os dados relativos às toxinfeções ali-

mentares e às infeções zoonóticas nos humanos. 

Apesar destes relatórios produzidos pela EFSA e pelo ECDC, 

procurarem ilustrar a situação na UE no que se refere à pre-

sença de microrganismos zoonóticos na cadeia alimentar  

e à prevalência de infeções em várias populações animais 

(incluindo galinhas, perus e  suínos) e nos humanos, assim 

como de surtos de doença provocados pelo consumo de ali-

mentos contaminados, estes dados devem ser interpretados 

com cuidado, uma vez que os sistemas de vigilância, moni-

torização e reporte não estão harmonizados entre os diferen-

tes Estados-Membros, contribuindo para uma subnotif icação 

substancial e muito variável (1,4).

De acordo com a definição da EFSA as zoonoses são infe-

ções ou doenças que podem ser transmitidas direta ou indi-

retamente entre os animais e os humanos, na sequência por 

exemplo do consumo de alimentos contaminados ou através 

do contacto com animais infetados. Quando provocadas pelo 

consumo de alimentos contaminados por microrganismos pa-

togénicos (como bactérias e/ou toxinas, vírus e parasitas), 

geralmente estes entram no organismo através do trato gas-

trointestinal, onde frequentemente ocorrem também os pri-

meiros sintomas de doença, podendo a severidades destas 

doenças nos humanos variar desde sintomas ligeiros até qua-

dros clínicos que podem ser fatais (5).

De realçar que muitos destes microrganismos são encontra-

dos habitualmente no intestino de animais saudáveis utiliza-

dos na produção de géneros alimentícios, podendo os riscos 

de contaminação estar presentes desde o mar/prado ao prato 

pelo que é fundamental a análise de perigos e o controlo de 

pontos críticos na prevenção e controlo ao longo de toda a 

cadeia alimentar (5).

Apesar de dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) (6) 

evidenciarem que a nível mundial, a Europa é  a região em 

que o fardo económico das doenças de origem alimentar é 

o mais baixo, estas doenças são um problema de saúde públi-

ca disseminado e grave, sendo urgente o desenvolvimento de 

estratégias de controlo e de monitorização dos progressos. 

Anualmente só na UE são reportados mais de 320 000 casos 

de doenças zoonóticas em humanos, estimando-se que exista 
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um subdiagnóstico e uma subnotif icação consideráveis, 

dado que apenas uma pequena fração das que ocorrem na 

realidade chega ao conhecimento das autoridades de saúde 

pública responsáveis pela vigi lância das doenças de origem 

alimentar (5). 

Com o objetivo de proteger os consumidores destas doen-

ças a UE adotou uma abordagem integrada de garantia da 

segurança al imentar ao longo de toda a cadeia, incluindo 

a aval iação do r isco (ex. compilação de dados, análise e 

recomendações) e a gestão do r isco (ex. medidas legisla-

tivas, alvos para redução), medidas envolvendo todos os 

parceiros-chave (Estados-Membros, Comissão Europeia, 

Parlamento Europeu, Painel dos Riscos Biológicos da EFSA 

e Painel da Saúde e Bem-estar Animal, ECDC, operadores 

económicos), sendo esta abordagem supor tada por ativ ida-

des de comunicação do r isco desenvolvidas atempadamen-

te e ef icazmente (5). 

Neste contexto todos os intervenientes (parceiros políticos, 

operadores do setor al imentar, manipuladores de alimentos, 

consumidores) são responsáveis  por garantir a segurança 

dos alimentos dado que a contaminação pode ocorrer em 

diferentes etapas da cadeia al imentar podendo incluir entre 

outras as seguintes fontes de contaminação (tabela 1) (7).

A prevenção das doenças de origem alimentar baseia-se 

na capacidade de aplicação dos procedimentos básicos 

das Boas Práticas de Higiene e Fabrico, ao ambiente de 

produção/distribuição alimentar em todas as etapas da ca-

deia alimentar. A ocorrência de um surto de toxinfeção ali-

mentar representa um incidente importante que evidencia 

alguma(s) falha(s) em alguma(s) etapa(s) deste longo e com-

plexo processo. Averiguar o que esteve na origem deste inci-

dente (emergência de um novo perigo ou falha no controlo de 

um perigo já conhecido) é um dos objetivos cruciais na inves-

tigação laboratorial de um surto de toxinfeção alimentar.

Um surto de toxinfeção alimentar é definido como uma doen-

ça infeciosa ou tóxica que afeta dois ou mais indivíduos, cau-

sada, ou que se suspeita ter sido causada, pelo consumo de 

um género alimentício contaminado por microrganismos, suas 

toxinas ou metabolitos. As toxinfeções alimentares são causa 

de morbilidade e mortalidade em todo o mundo, estimando-se 

que podem ser prevenidas pela minimização dos fatores que 

estão na sua origem. 

A prevenção da ocorrência de surto(s) de toxinfeção alimentar 

assenta na capacidade atempada de identificar a origem de 

modo a controlar a fonte de infeção ou contaminação e a sua 

propagação. Uma vigilância continuada em surtos de toxinfe-

Tabela 1: Fontes de contaminação em diferentes etapas da cadeia alimentar.

Na produção pr imária

Durante o abate

Durante processamentos 
adicionais 

Em cozinhas: cater ings/ 
restaurantes /casa

Etapas da cadeia a l imentar Fontes de contaminação

 Os a l imentos para animais podem ser contaminados por bactér ias des ignadamente Salmone l la que podem provocar 
infeções nos animais e potencia lmente infetar os humanos na sequência do consumo de a l imentos de or igem animal

 Os parasitas podem infetar animais destinados à produção al imentar

 O le ite pode ser contaminado por contacto (ex. com fezes ou com poeiras ambientais)

 A pele e a pelagem dos animais pode ser contaminada por fezes e pelo meio  ambiente

 Os ovos e di ferentes tipos de vegetais podem ser contaminados na produção

 A carne pode ser contaminada por contacto com o conteúdo intestinal ou com a pele do animal

 Microrganismos presentes em outros produtos agr íco las crus ou em super f íc ies de contacto com al imentos, podem 
contaminar os a l imentos

 Manipuladores de al imentos podem contaminar os al imentos

 Microrganismos podem ser transfer idos de um alimento para outro pela uti l ização inadequada de utensí l ios de cozinha ou 
pela manipulação de al imentos por manipuladores infetados

Fonte / Adaptado de ht tps://www.efsa.europa.eu/en/topics/topic/food-borne-zoonotic-diseases
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ção alimentar permite avaliar tendências relacionadas com 

alimentos implicados, regiões geográf icas e patogénicos as-

sociados. 

Neste contexto é essencial o conhecimento detalhado das 

estirpes isoladas, nos doentes e nos géneros alimentícios, 

ambiente e animais, para rastrear a fonte de contaminação. 

De realçar a importância e a implicação em saúde pública do 

estudo dos agentes causais isolados, ao nível da caracteriza-

ção detalhada das estirpes com base na suscetibilidade aos 

antimicrobianos e caracterização pela técnica do Whole Ge-

nome Sequencing (WGS) que permite, entre outras potencia-

lidades, comparar entre si estirpes provenientes de amostras 

alimentares, ambientais e clínicas, e investigar a existência de 

uma ligação entre os isolados estudados tendo em conta por 

exemplo diferentes e improváveis fontes de contaminação e 

origens geográficas.

A utilização da tecnologia WGS, já disponível no Instituto Na-

cional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA), constitui assim 

um instrumento essencial para a tipagem dos patogénicos 

alimentares isolados, facilitando a rápida deteção, investiga-

ção e controlo de surtos de origem alimentar, dotando o INSA 

de capacidade para efetuar uma investigação laboratorial in-

tegrada e abrangente.

Neste âmbito as análises laboratoriais e os dados produzidos 

são contributos essenciais para a vigilância das doenças de 

origem alimentar e em particular, para a deteção, investigação 

e resposta  em situações de incidentes e/ou surtos de origem 

alimentar.

O INSA, em parceria com a DGAV, notifica anualmente à EFSA 

os dados dos surtos de toxinfeção alimentar ocorridos em 

Portugal, cuja investigação laboratorial em alimentos e/ou no 

ambiente de produção alimentar foi efetuada no INSA.

_Objetivos

Compilar, anal isar e interpretar os dados dos sur tos de to-

xinfeção al imentar ocorr idos em Por tugal, cuja investigação 

laboratorial em al imentos e/ou no ambiente de produção 

al imentar foi efetuada no INSA, e divulgar esta informação 

cientí f ica de forma mais acessível à população por tuguesa. 

_Material e métodos

Foram compilados e analisados os dados dos surtos de toxin-

feção alimentar relativos às amostras que foram enviadas para 

investigação laboratorial ao Departamento de Alimentação 

e Nutrição (DAN) do INSA, durante o ano de 2017 incluindo: 

1) dados de investigação epidemiológica disponibi l izados 

pelas Autoridades de Saúde, 2) dados provenientes dos In-

quéritos INSA para  “Estudo  Laboratorial de Toxinfeções 

Alimentares” e “Suspeita de Botul ismo” incluindo informa-

ção sobre pessoa(s) afetada(s) e quadro cl ínico, condições 

ambientais e higiene das instalações do estabelecimento 

do setor al imentar, 3) dados microbiológicos de géneros al i-

mentícios e de amostras biológicas.

De acordo com as orientações do Guia Data dictionaries-

-guidelines for reporting 2017 data on zoonoses, antimicrobial 

resistance and food-borne outbreaks (8) foram  compilados os 

dados de todos os surtos de toxinfeção alimentar investigados 

laboratorialmente no DAN.

_Resultados e discussão

Em 2017, foi realizada a investigação laboratorial de 18 surtos, 

que causaram  323 casos de doença e envolveram 145 hospi-

talizações, não tendo sido reportados óbitos. Em 10 surtos a 

força da evidência do veículo alimentar implicado foi forte e 

em 8 foi fraca (tabela 2 ). 

Os dados conjuntos de 2017 indicam que nos sur tos com 

for te evidência de um veículo al imentar implicado e nos sur-

tos com fraca evidência, o número total de casos de doença 

foram respetivamente 195 e 128 e o número de hospital iza-

dos respetivamente 117 e 28 (tabela 2 ). Os sur tos com for te 

evidência de um veículo al imentar implicado corresponde-

ram a 56% (10/18) do número total de sur tos.

* Evidência de um veículo a l imentar impl icado

Tabela 2: Número de casos, hospitalizados e mortes em surtos 
associados a um veículo alimentar, 2017.  

For te

Fraca

Total

10

8

18

195

128
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145

0

0

0
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Relativamente à identif icação do agente causal nos surtos 

investigados, este foi identif icado em 72% (13/18) dos surtos 

(gráfico 1). Os agentes causais mais frequentemente implica-

dos foram "Toxinas/Bactérias produtoras de toxinas" corres-

pondendo a 67% (12/18) do número total de surtos, seguidos 

de "Vírus" em 5% (1/18) dos surtos, não tendo sido possível 

identif icar o agente em 28% (5/18) dos surtos (gráfico 1).  Os 

agentes causais identif icados em mais de metade dos sur-

tos reportados foram: Baci l lus cereus e/ou suas toxinas (5 

surtos); Enterotoxinas estaf i locócicas/Estafi locococos coa-

gulase positiva (3 surtos); Clostr idium per fr ingens (3 surtos); 

Toxina botulínica tipo B (1 surto) e  Norovírus GII (1 surto).

Dos 13 surtos confirmados por isolamento do agente etiológi-

co causal em 12 (92%) foi possível a deteção nos géneros ali-

mentícios (alimentos consumidos ou ingredientes utilizados na 

confeção) e em 1 (8%) a deteção só foi possível em amostras 

biológicas de doentes (Norovírus GII nas fezes). A confirmação 

deste surto foi efetuada por evidência epidemiológica descri-

tiva, tendo sido evidenciada a ligação causal entre o consumo 

de alimentos comuns, o período de incubação e os sintomas 

patognomónicos associados ao agente causal identificado.

No que se refere ao impacto em saúde os surtos causados 

por "Toxinas/Bactérias produtoras de toxinas" foram respon-

sáveis pelo número mais elevado de casos de doença e de 

hospitalizações. 

No período em estudo foi realizada a investigação labo-

ratorial de 18 sur tos e foi possível identif icar os locais de 

preparação e/ou exposição dos alimentos que estiveram as-

sociados a casos de doença, na totalidade dos sur tos (com 

for te evidência e com fraca evidência). Estes estão repre-

sentados no gráfico 2, no qual pode observar-se que o tipo 

de local mais frequentemente repor tado foi “Lares de 3ª 

Idade/Instituições com residência” com 33% (6/18), segui-

do de “Cafés/Restaurantes/Hotéis” com  22%  (4/18), “Jar-

dins de Infância/Escolas do Ensino Básico” com 17% (3/18), 

“Cantinas (restauração coletiva)” e “Outros locais” com igual 

valor correspondente a 11% (2/18), sendo as “Casas par ti-

culares” repor tadas com menor frequência com um valor 

de 6% (1/18). No gráfico 2 estão representados os locais de 

preparação/exposição agrupados.

Quanto aos fatores que poderão ter contribuído para a ocor-

rência dos 13 surtos em que o agente causal foi identif icado, 

salienta-se o abuso no tempo e temperatura de conservação 

em 11 surtos, sabendo-se ainda que ocorreu contaminação 

cruzada em 3 destes surtos, evidenciando que o incumpri-

mento das boas práticas de tempo e temperatura após pre-

paração foi a causa mais frequente na origem da ocorrência 

dos surtos de toxinfeção alimentar. No gráfico 3 pode obser-

var-se a distr ibuição  temporal do número de surtos inves-

tigados laboratorialmente com agente causal identif icado, 

que ocorreram entre 2013 e 2017, evidenciando o número de 

casos de doença, hospitalizações e óbitos reportados. 

No que se refere aos surtos em que o agente causal foi identi-

ficado, a análise das tendências ao longo do período 2013 a 

2017 evidencia que o principal agente causal foram as “Toxinas 

e bactérias produtoras de toxinas” responsável por 62% dos 

surtos (39/63). No entanto é de realçar que o baixo número de 

surtos associados a estes dados, pelo que deverão ser interpre-

tados com alguma reserva. Analisando o número de surtos em 

que o agente causal foi desconhecido pode observar-se que 

este se manteve com valores elevados ao longo do período de 

2013 a 2017 (gráfico 4) correspondendo a 47%, 48%, 50%, 29% 

e 28% nos anos de 2013, 2014, 2015, 2016 e 2017 respetiva-

mente. Diversas razões podem explicar a elevada percentagem 

de “Desconhecido” reportada para o agente causal/alimento 

implicado incluindo a comunicação tardia do surto, falha na de-

teção dos agentes causais nos alimentos ou nos doentes por di-

ficuldade em identificar o veículo alimentar ou impossibilidade 

ou atraso na colheita de amostras biológicas, de alimentos ou 

ambientais, entre outros.

Toxinas/Bactér ias
produtoras de tox inas

Vírus

Desconhecido

Gráfico 1: Tipo de agente causal versus número de surtos, 2017.
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Gráfico 4: Número de surtos com agente causal desconhecido em relação ao 
número total de surtos, 2013-2017.

Gráfico 2: Número total de surtos reportados (forte evidência e fraca evidência) por tipo de 
local de preparação e/ou exposição dos géneros alimentícios, 2017.

Gráfico 3: Número de sur tos (N) com agente causal identificado, casos de doença, hospitaliza-
ções e óbitos associados, entre 2013 e 2017.
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_Conclusões 

A diversidade e a gravidade das doenças de origem alimen-

tar, podendo ir desde episódios de doença esporádicos a 

complicações e sequelas crónicas, al iadas à complexidade 

da cadeia de produção alimentar, evidenciam a importância 

de uma abordagem integrada e multidisciplinar, baseada na 

par ti lha da informação e dos dados provenientes das com-

ponentes humana, animal e ambiental conceito designado 

como One Health approach. 

Neste âmbito, o conhecimento de dados de ocorrência de do-

enças de origem alimentar e dos custos relacionados com a 

ocorrência de doença e associações particulares de patogé-

nicos/géneros alimentícios/ locais de exposição/fatores contri-

butivos é crucial na implementação de estratégias políticas de 

mitigação e na gestão da segurança alimentar.

Apesar da complexidade da maioria das doenças de origem 

alimentar no que se refere à sua etiologia, evolução e epi-

demiologia, a experiência acumulada por entidades interna-

cionais como a EFSA e o Centers for Disease Control and 

Prevention (CDC) indica que muitas podem ser prevenidas,  

sendo fundamental por um lado uma articulação entre as Au-

toridades Competentes a nível da cada país e por outro a 

aplicação das regras básicas de higiene e segurança alimen-

tar, entre as quais as contidas no manual “Cinco Chaves para 

uma Alimentação mais Segura” da Organização Mundial da 

Saúde, quer pelos operadores  do setor alimentar, quer pela 

população em geral (9). 

No caso de Portugal é também crucial definir a atribuição da 

responsabilidade da investigação laboratorial das toxinfeções 

alimentares, de modo claro e inequívoco para que ocorra uma 

intervenção oportuna, articulada, eficaz e sem desperdício de 

recursos humanos e financeiros.
 
De entre os recursos técnicos de destacar a qualidade e o de-

talhe da informação obtida pela aplicação da tecnologia WGS, 

permitindo obter quer a identificação e o estabelecimento de 

relação epidemiológica entre as estirpes, quer informação adi-

cional sobre patogenicidade, virulência, adaptação e sobrevi-

vência, resistência a biocidas e antimicrobianos, contribuindo 

assim para uma abordagem integrada do(s) surto(s) e uma  

identificação precoce e mais rápida que permita atuar eficaz-

mente no controlo dos perigos para diminuir o risco.
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_Resumo

Para e l iminar a def ic iência em iodo, observada em Por tugal, em cr ianças 

em idade escolar, a Direção-Geral da Educação emit iu uma circular 

que or ienta as escolas para confecionarem as refe ições ut i l izando sal 

iodado. Este trabalho teve como objet ivo a monitor ização, e aval iação, 

da apl icação desta c i rcular nas escolas de pr imeiro c ic lo da área metro-

pol i tana de L isboa. Foram anal isadas refe ições escolares que abrangem 

cerca de 3000 cr ianças, num tota l de 300 a l imentos recolh idos. Para a 

determinação do conteúdo de iodo nas amostras anal isadas recorreu-se 

à espectrometr ia de massa com plasma indutivo acoplado ( ICP-MS). 

A escola-pi loto, ut i l izada como referência, apresentou, na maior ia das 

amostras, um conteúdo de iodo mais e levado quando comparado com as 

amostras do conjunto de todas as escolas. As refe ições confecionadas 

no Inst i tuto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, e ut i l izadas como 

base l ine, foram, como ser ia de esperar, aquelas onde o conteúdo de 

iodo apresentou os va lores mais baixos. A determinação de iodo, em 

para le lo com a de sódio, leva-nos a crer que apenas a escola referência 

confeciona as suas refe ições exclus ivamente com recurso ao sal iodado.  

_Abstract

To combat iodine deficiency in Portuguese schoolchildren the Directorate-

General for Education issued a circular that obliges schools to prepare 

meals using iodized salt. The objective of this work was to monitor, and 

evaluate, the application of this circular to primary schools from the metro-

politan area of Lisbon. A total of 300 foods collected from meals served 

in school canteens, covering about 3000 children, were analyzed. For the 

determination of the iodine content in the analyzed samples we used induc-

tively coupled plasma mass spectrometry (ICP-MS). The school used as 

reference showed a higher iodine content, in the majority of the samples, 

when compared to the other schools. The meals prepared in the National 

Institute of Health Doutor Ricardo Jorge, and used as baseline, were, as 

expected, the meals with the lowest iodine content. The determination of 

iodine, in paral lel with sodium, leads us to believe that only the reference 

school prepares its meals exclusively with iodized salt.

_Introdução

O iodo é um oligoelemento necessário na síntese de hormo-

nas tiroideias e, por isso, indispensável para a saúde (1). 

Estas hormonas são fundamentais para o desenvolvimen-

to de vários órgãos (com especial importância para o cére-

bro), para o crescimento das crianças e para regular funções 

tão importantes como a frequência cardíaca e a temperatu-

ra corporal. A def iciência crónica em iodo é a causa mais 

comum de def iciência cognitiva podendo também levar ao 

surgimento de bócio (2).

Diversos estudos revelam que, em Portugal, existe uma defi-

ciência generalizada do aporte de iodo em crianças em idade 

escolar e em mulheres grávidas (3-6). Cerca de metade das 

crianças portuguesas não conseguem suprir o aporte diário 

de iodo recomendado pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS). Este facto, está muitas vezes relacionado com o baixo 

nível de literacia dos pais. Para se conseguir contrariar esta 

deficiência, a OMS recomenda a implementação de medidas 

de baixo custo e com uma elevada eficácia, como é por exem-

plo a fortif icação do sal com iodo (7). Em Portugal, foram ini-

ciados esforços para se conseguir combater esta deficiência, 

quer pela Direção-Geral da Saúde (DGS), com a orientação da 

suplementação de mulheres grávidas e em amamentação (8), 

quer pela Direção-Geral da Educação, com a implementação 

da circular nº 3 DSEEAS/DGE/2013, para a utilização de sal 

iodado nas cantinas escolares (9).

_ Avaliação do teor de iodo nas refeições de escolas portuguesas do 1° ciclo após a 
introdução do programa de iodização do sal
Evaluation of iodine content in Portuguese primary school meals after mandatory iodization program

Inês Delgado1,2, Inês Coelho1,2, José Armando L da Silva 3, Isabel Castanheira1
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_Objetivo

Este trabalho teve como objetivo principal a monitorização da 

implementação de políticas do sal iodado, pela determinação 

do teor de iodo nas refeições escolares de crianças do primei-

ro ciclo.  

_Materiais e métodos

Por forma a ter um plano de amostragem o mais abrangente 

possível foram recolhidos 300 alimentos de refeições escola-

res de 4 escolas, de 4 municípios, da área metropolitana de 

Lisboa, abrangendo cerca de 3000 crianças. Os alimentos 

recolhidos foram organizados da seguinte forma: grupo I – 

escola Referência, 12 alimentos pertencentes a uma escola-

piloto onde a util ização de sal iodado foi efetiva, analisados 

individualmente; grupo II – estudo, 144 alimentos confeciona-

dos em cantinas escolares, analisados em 12 pools; grupo

III – baseline, 144 alimentos confecionados pelo INSA onde não 

foi utilizado sal iodado, analisados em 12 pools. Foram analisa-

das um total de 36 amostras laboratoriais. A análise de iodo foi 

realizada por espectrometria de massa com plasma indutivo 

acoplado (ICP-MS) tendo por base a Norma EN 15111:2007 (10).  

_Resultados e discussão

Como se pode verificar no gráfico 1, nas amostras analisadas 

existe uma grande variabilidade no que respeita ao conteúdo 

de iodo. 

Fazendo a comparação do conteúdo de iodo dos três grupos, 

pode ser afirmado que, as refeições confecionadas sem sal 

iodado (baseline) apresentam valores mais baixos do que as 

refeições em estudo. O grupo I (escola-piloto) apresentou, 

na maioria das refeições recolhidas, valores mais elevados 

do que o grupo II (estudo), com a exceção da massa e do ba-

calhau. No grupo I, o alimento onde foi quantif icado o maior 

teor de iodo foi a sopa de leguminosas, com 33 µg/100 g. 

No grupo II, o conteúdo de iodo varia entre 5,2 µg/100 g 

na massa e 53 µg/100 g no bacalhau. De todas as amos-

tras analisadas a concentração de iodo mais baixa foi encon-

trada no grupo III (baseline) na carne de peru e de porco, 

em que o valor obtido é inferior ao limite de quantif icação 

(<0,65 µg/100 g). 

Para se estimar a efetividade do programa da util ização de 

sal iodado nas refeições escolares foi avaliado o rácio entre 

o conteúdo de iodo do grupo II e do grupo III. As maiores di-
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Gráfico 1: Concentração de iodo nas amostras de refeições escolares de crianças do primeiro ciclo.
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ferenças foram observadas no bacalhau e na pescada. Estes 

resultados demonstram que o sal iodado é efetivo no aumen-

to do conteúdo de iodo nas refeições. No entanto, estes re-

sultados terão de ser avaliados juntamente com estudos de 

biodisponibil idade para se perceber se efetivamente todo o 

iodo é absorvido pelo organismo humano. Uma vez que a 

composição das matrizes alimentares não é inteiramente co-

nhecida torna-se dif ícil a previsão da absorção sem recurso 

a métodos experimentais. 

Para avaliar os desvios à análise em pool foram util izadas as 

diferenças encontradas entre o grupo I e o grupo II. A maior 

diferença encontrada foi na sopa de leguminosas. Da avalia-

ção destes dois grupos f icamos com a perceção de que nem 

todas as escolas estão a util izar o sal iodado. Por isso, fomos 

analisar uma sopa de leguminosas de cada uma das escolas 

e da escola referência (gráfico 2 ).

Como podemos verif icar no gráfico 2a, o conteúdo de iodo é 

bastante diferente entre a escola referência e as escolas dos 

outros municípios. 

Este facto pode ser explicado por uma de três razões possí-

veis: pela diferença do conteúdo de iodo dos alimentos utiliza-

dos na confeção das referidas sopas, o que é pouco provável 

porque os produtos hortícolas não são habitualmente fontes 

de iodo; pela utilização, por parte das escolas em estudo, de 

sal não iodado ou de uma mistura de sal iodado e não iodado; 

ou pela utilização de sal iodado, mas em menor quantidade.

Assim, foi analisado o teor de sódio em todas as sopas para 

identif icar a possível razão para as diferenças de iodo encon-

tradas. No gráfico 2b são apresentados os teores de sódio 

utilizados por cada um dos grupos analisados. Tendo em 

conta que a suplementação máxima do sal, em iodo, é de 

40 mg de iodeto de potássio/kg de sal, podemos concluir, 

após cálculos adequados, que a uma diferença de 100 mg 

de sódio corresponderá uma diferença de cerca de 7,5 µg 

de iodo. Assim, para os municípios 2 e 4 as diferenças de 

iodo encontradas poderão ser justif icadas pela utilização de 

menor quantidade de sal iodado na confeção. Relativamente 

ao município 3, a diferença de sódio de cerca de 25 mg/100 g 

não justif ica uma diferença em iodo de cerca de 10 µg/100 g 

pelo que, neste caso, parece-nos que a escola não estará a 

utilizar exclusivamente o sal iodado para a confeção das suas 

refeições. As diferenças do conteúdo de sódio observados 

nas diferentes sopas poderão, ainda, ser explicadas pelo de-

sempenho do operador de confeção dos alimentos.  

_Conclusões

O teor de sal iodado, determinado em alimentos como consu-

midos, é uma abordagem apropriada para avaliar o programa 

de fortif icação e o risco associado a uma de ingestão inade-

quada ou excessiva de iodo.

Os resultados, pela sua qualidade analít ica, podem ser uma 

abordagem didática para a promoção do sal iodado, assim 

como para a problemática do iodo.
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Gráfico 2: Conteúdo de iodo (a) e sódio (b) em sopas de cada 
uma das escolas em estudo.
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_Resumo

A OMS recomenda uma adequada ingestão de potássio (K) como forma 

de regular a pressão arterial e mitigar os efeitos pressores da ingestão de 

sódio (Na), e, consequentemente, reduzir o risco de doença cardiovascular 

e cerebrovascular em adultos. O objetivo deste trabalho foi avaliar quais os 

alimentos que podem ser uma boa fonte de potássio na dieta alimentar e, 

simultaneamente, avaliar o rácio molar Na/K para os grupos de alimentos em 

estudo. As amostras foram selecionadas de acordo com o Estudo de Dieta 

Total (TDS), incluindo alimentos típicos que representam a dieta geral da po-

pulação. As amostras analisadas foram agrupadas de acordo com o sistema 

de classif icação alimentar FoodEx2. Os teores de potássio e sódio foram 

determinados por Espectrometria de Emissão Óptica com Plasma acoplado 

indutivamente (ICP-OES). Os teores de potássio variaram entre os 7,63 mg 

(tremoços) e os 1583 mg (bacalhau fresco), por 100g. Os teores de sódio 

variaram entre os 2,45 mg (néctares) e os 2108 mg (presunto e bacon) por 

100g. O rácio molar Na/K apresentou menores valores essencialmente nos 

frutos e produtos hortícolas em geral, raízes ou tubérculos, leite e alguns de-

rivados. Incentivar o consumo de alimentos ricos em potássio, como frutos 

e legumes em geral, como indicam os nossos resultados, pode ser uma 

boa ferramenta no aconselhamento nutricional para, assim, permitir obter 

um rácio Na/K adequado. É também importante salientar que, de um modo 

geral, os alimentos ricos em potássio apresentaram um teor mais baixo de 

sódio. Diversos estudos têm demonstrado que o aumento do potássio na 

dieta pode prevenir ou diminuir o desenvolvimento de hipertensão arterial.

_Abstract

WHO recommends an adequate intake of potassium (K) as a way to regula-

te blood pressure and mitigate the ef fects of sodium (Na) intake on blood 

pressure, and, consequently, reduce the risk of cardiovascular and cere-

brovascular disease in adults. The objective of this work was to evaluate 

the foods that can be a good source of potassium in the diet and simulta-

neously evaluate the Na/K molar ratio for the groups of foods under study. 

Samples were selected according to the Total Diet Study (TDS), including 

typical foods that represent the general diet of the population. The analyzed 

samples were grouped according to food classif ication system FoodEx2. 

Potassium and sodium contents were determined by Inductively Coupled 

Plasma Optical Emission Spectrometer. The potassium contents ranged be-

tween 7.63mg (lupins) and 1583 mg (fresh cod), per 100 g. Sodium content 

ranged between 2.45 mg (nectars) and 2108 mg (ham and bacon), per 100 

g. The Na/K molar ratio presented lower values predominantly in fruits and 

vegetables, roots or tubers, milk and some derivatives. Encouraging the 

consumption of potassium-rich foods, such as fruits and vegetables in gen-

eral, as our results indicate, can be a good tool in nutritional counsell ing in 

order to achieve an adequate Na/K ratio. It is also important to note that, in 

general, foods high in potassium had a lower sodium content. Several stud-

ies have shown that increasing dietary potassium can prevent or reduce the 

development of hypertension.

 _Introdução

Em Portugal, cerca de 35 mil portugueses morrem anualmente 

como consequência de doenças cardiovasculares, que conti-

nuam a ser a principal causa de morte e representam um terço 

de toda a mortalidade da população, embora muitas dessas 

mortes pudessem ser evitadas por uma mudança simples nos 

hábitos alimentares. Entre os Fatores de Risco que contribuem 

para o aparecimento da doença cardiovascular temos a pres-

são arterial elevada e uma alimentação inadequada, com um 

consumo excessivo de sal (1).

As recomendações nutricionais continuam a centrar-se na re-

dução do consumo de sal, mas a relação entre alimentação e 

pressão arterial não se limita ao sal. O potássio tem um papel 

essencial na dieta humana sendo o elemento com maior ativi-

dade osmótica intracelular (2).

A relação sódio e potássio é essencial na manutenção do equi-

líbrio hidroeletrolítico, do volume sanguíneo e da atividade celu-

lar. Assim, a Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda 

uma adequada ingestão de potássio como forma de regular 

a pressão arterial e mitigar os efeitos pressores da ingestão 

de sódio, e, simultaneamente, reduzir o risco de doença cardio-

vascular e cerebrovascular em adultos (2). A recomendação de 

ingestão mínima de potássio é de 90 mmol/dia (3510 mg/dia) 

para os adultos. A recomendação é idêntica para crianças, 

sendo, se necessário, reduzida em função das necessidades 

energéticas (3). 

_ A importância do potássio na dieta da população portuguesa
Potassium importance on a healthy diet: the case of Portugal
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A OMS propõe como adequado para o rácio molar Na/K um 

valor inferior a 1, sendo considerados como razoáveis valo-

res entre 1,0 e 1,2. Estes valores correspondem a uma dieta 

contendo 2300 mg de sódio/dia e de 3600 a 4000 mg de 

potássio/dia (3).

Em Por tugal, o Inquérito Al imentar Nacional e de Ativ idade 

Física (IAN-AF) determinou que a ingestão diár ia média de 

potássio era de 2573,3 mg/dia em crianças com menos de 

10 anos, de 3270,2 mg/dia em adolescentes dos 10 aos 17 

anos, de 3470,5 mg/dia em adultos dos 18 aos 64 anos e de 

3421,1 mg/dia em idosos dos 65 aos 84 anos (4).

O potássio está presente em diversos al imentos de origem 

animal e vegetal, destacando-se as raízes e tubérculos ami-

láceos, os hor tícolas, as frutas, os cereais integrais, os lati-

cínios e o café (5).

O potássio é um nutriente que apresenta perdas significativas 

durante a confeção, nomeadamente para a água de cozedura. 

Dependendo do alimento, estas perdas podem atingir valores 

próximos de 70%. Assim, dar preferência a métodos de confe-

ção que conservem a água de cozedura, como por exemplo, 

a sopa de hortícolas e os estufados, pode ser uma importante 

estratégia para minimizar as suas perdas. Adicionalmente, 

diminuir o tempo de cozedura dos alimentos, diminuir a quanti-

dade de água de cozedura e a quantidade de sal adicionado, 

bem como cozinhar os alimentos em porções maiores, podem 

ser também estratégias que ajudam a minimizar as perdas de 

potássio (3).

Vários padrões alimentares têm demonstrado ser benéficos 

para o controlo da doença cardiovascular, por exemplo, a 

dieta DASH (Dietary Approach to Stop Hyper tension), as die-

tas vegetarianas e a Dieta Mediterrânica. Estes padrões ali-

mentares, para além de apresentarem um balanço adequado 

Na/K, permitem a util ização de produtos locais e sazonais 

com menores impactos ambientais (3).

De sublinhar a necessidade de reduzir substancialmente o sal 

na confeção, de um modo geral, e em particular nas sopas, 

assim como, o consumo de certos produtos da tradição me-

diterrânica curados e conservados com quantidades elevadas 

de sal.

_Objetivos

Este trabalho pretende avaliar quais os alimentos que podem 

ser uma boa fonte de potássio na dieta alimentar e avaliar o 

rácio molar Na/K para os grupos de alimentos estudados.

_Materiais e métodos

Foram selecionadas 204 amostras, de acordo com um Estudo 

de Dieta Total (TDS) incluindo alimentos representativos da dieta 

da população portuguesa, de forma a abranger alimentos espe-

cíficos contendo níveis elevados dos nutrientes estudados (6).

As amostras foram agrupadas de acordo com a classif ica-

ção FoodEx2 (7) : Pratos compostos (n=33); Ovos e ovopro-

dutos (n=1); Peixe, produtos da pesca, anfíbios, répteis e 

inver tebrados (n=30); Fruta e produtos derivados da fruta 

(n=33); Sumos e néctares de fruta (n=2); Produtos hor tícolas 

(n=51); Cereais e produtos à base de cereais (n=21); Legu-

minosas, frutos secos, sementes oleaginosas e especiarias 

(n=8); Carne e produtos cárneos (n=11); Leite e produtos 

lácteos (n=5); Produtos para dietas não padronizadas, subs-

titutos e suplementos alimentares ou agentes for ti f icantes 

(n=2); Raízes ou tubérculos amiláceos e produtos derivados, 

plantas sacarinas (n=4) e Açúcar, confeitaria e sobremesas 

doces à base de água (n=3).

Os alimentos foram recolhidos de acordo com um plano de 

amostragem estabelecido, preparados tal como consumidos, 

triturados e homogeneizados, antes da análise. A amostragem 

foi realizada na Área Metropolitana de Lisboa (municípios a 

norte do rio Tejo).

As amostras (≈0,5g) foram digeridas, em vasos fechados, por 

microondas, com ácido nítrico (4mL), peróxido de hidrogénio 

(1mL) e água desionizada (3mL), de forma a destruir a matéria 

orgânica. 

Os teores de potássio e de sódio foram determinados por Es-

pectrometria de Emissão Óptica com Plasma acoplado induti-

vamente (ICP-OES).

As amostras foram analisadas em triplicado em condições de 

garantia da qualidade, cumprindo os requisitos descritos na 

Norma EN ISO/IEC 17025:2017 (8).
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O rácio molar Na/K foi calculado convertendo o teor de sódio 

e potássio de cada amostra (mg/100g) em milimoles (mmol) 

usando o fator de conversão 23 mg sódio = 1 mmol de sódio 

(Na) e 39 mg de potássio = 1 mmol de potássio (K). 

_Resultados e discussão

Nos gráficos 1A a 1C são apresentados os valores médios 

de potássio e os rácios molares Na/K obtidos nos diferentes 

grupos de al imentos analisados.

Os teores de K variaram entre os 7,63 mg/100g (tremoços) e 

os 1583 mg/100g (bacalhau fresco). 

Os teores de Na variaram entre os 2,45 mg/100g (néctares) e 

os 2108 mg/100g (presunto e bacon). 

Foram encontrados teores mais elevados de K nas amostras 

de figo seco, passas, amendoim, presunto e bacon, bacalhau 

fresco e sardinha. Foram encontrados menores teores de po-

tássio nas amostras de salsicha, fiambre, tremoços, azeitona, 

arroz, massa, canja de galinha, salada de leguminosas e pes-

cado, arroz de hortícolas, açordas e migas, queijo flamengo, 

néctares e bacalhau. Os alimentos pertencentes ao grupo 

do açúcar, confeitaria e sobremesas doces à base de água, 

como o açúcar e a gelatina, apresentaram valores de K infe-

riores ao limite de quantificação (LoQ), pelo que não são apre-

sentados  nos gráficos 1A-C.

Os frutos em geral, assim como o tomate e a cebola apre-

sentaram teores de Na inferiores ao limite de quantif icação 

(<LoQ). As amostras de pimento, sumos de frutos e nécta-

res apresentaram também teores de sódio baixos. Foram en-

contrados valores mais elevados nas amostras de f iambre, 

presunto e bacon, enchidos, tremoços, azeitona, sardinha e 

caracóis.

Os valores mais baixos para o rácio molar Na/K foram obser-

vados nos frutos e produtos hortícolas em geral, amendoim, 

puré de batata, salada de alface e tomate, batata cozida, leite 

e alguns derivados, bebida de soja, pratos diversos à base 

de soja, sumos e néctares, salmão e bacalhau fresco. Foram 

encontrados valores mais elevados nas amostras de salsicha, 

fiambre, tremoços, azeitona, arroz, queijo flamengo, lulas, ca-

racóis e bacalhau.
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Gráf icos 1 A-C:  Teores médios de potássio e rácios molares de Na/K nos di ferentes grupos de a l imentos anal isados (n=204).

A – Pratos compostos, Cereais e derivados, Ovos e ovoprodutos, Leite e produtos lácteos e Produtos para dietas não padronizadas
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_Conclusões

Incentivar o consumo de alimentos ricos em potássio, como 

frutos e legumes em geral, como indicam os nossos resulta-

dos, pode ser uma boa ferramenta no aconselhamento nutri-

cional para, assim, permitir obter um rácio Na/K adequado. 

É também importante salientar que, de um modo geral, os ali-

mentos ricos em potássio apresentaram um teor mais baixo 

de sódio.

Diversos estudos têm demonstrado que o aumento do potás-

sio na dieta pode prevenir ou diminuir o desenvolvimento de 

hipertensão arterial.
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_Resumo

As embalagens alimentares têm como principal função a proteção dos ali-

mentos de fatores que alterem o seu valor nutricional, as suas propriedades 

organoléticas e coloquem em risco a sua segurança. Contudo, os materiais 

utilizados nas embalagens podem interagir com os alimentos, podendo ocor-

rer a migração de determinados compostos para os alimentos. A maioria das 

embalagens metálicas usadas nas conservas de alimentos são revestidas 

internamente por um material epóxi-fenólico, onde se inclui o éter diglicidí li-

co do bisfenol A (BADGE). Nas últimas décadas, tem havido um grande de-

senvolvimento das tecnologias usadas na conservação dos alimentos, com 

consequente aumento do tempo de vida útil destes e da segurança alimen-

tar. Neste sentido, surgiram as embalagens ativas e as embalagens inteligen-

tes. Este estudo teve como objetivo avaliar os hábitos de consumo de latas 

de conserva numa amostra da população portuguesa e aferir o seu conhe-

cimento sobre embalagens ativas e inteligentes. Perante os resultados ob-

tidos, a população portuguesa consome um elevado número de produtos 

em latas de conserva, em especial atum (género Thunnus), e poucos inquiri-

dos (26,4%) possuem conhecimento sobre a potencial migração de bisfenóis 

para os alimentos. Em relação às embalagens alimentares inovadoras, ape-

nas uma pequena fração dos inquiridos (11%) tem conhecimento da sua exis-

tência e das funções que desempenham.

_Abstract

The main purpose of food packaging is to protect food from factors that 

alter i ts nutr i t ional value, i ts organoleptic proper t ies and put i ts safety 

at r isk. However, the mater ia ls used in the packaging may interact with 

food, and migration of cer tain compounds to food may occur. Most metal 

containers used in food preserves are internal ly coated with an epoxy-

phenol ic mater ia l, which includes bisphenol A diglycidyl ether (BADGE). In 

the last decades, there has been a great development of the technologies 

used in food preservation, with a consequent increase in shelf l i fe and 

food safety. In this sense, active packaging and smar t packaging have 

emerged. The purpose of this study was to evaluate the consumption hab-

its of canned t ins, in a sample of the Por tuguese population, and to gauge 

their knowledge about active and inte l l igent packaging. Given the results 

obtained, the Por tuguese population consumes a large number of canned 

products, especial ly tuna f ish (Thunnus genus), and few respondents 

(26.4%) are aware of the potentia l migration of bisphenols into food. In 

re lat ion to innovative food packaging, only a smal l f raction of the respond-

ents (11%) is aware of their existence and the functions they per form.

_Introdução

Os materiais destinados a estar em contacto com os alimentos, 

são uma excelente barreira para com as adversidades externas 

a que o alimento pode estar sujeito. Contudo estes materiais 

podem interagir com os alimentos. A interação embalagem-

alimento é um fenómeno que pode ocorrer por adsorção, per-

meabilidade e/ou migração. Dependendo do material usado e 

da forma como é empregue, são inúmeros os compostos que 

podem migrar para o alimento (1). 

A grande maioria das embalagens metálicas util izadas para 

acondicionar alimentos apresentam um revestimento interno 

para proteger o alimento do metal e vice-versa. Este revesti-

mento consiste num material epóxi-fenólico que tem por base 

o bisfenol A (BPA) e a epicloridrina (2). A reação entre estes 

dois compostos forma uma resina de baixo peso molecular 

pré-polimerizada, onde se inclui o BADGE (2). 

As embalagens alimentares convencionais têm como função 

a proteção de fatores externos que alteram as propriedades 

sensoriais dos alimentos, a qualidade nutricional e a seguran-

ça. No entanto, as embalagens tradicionais necessitam de 

melhorias para prolongar a vida útil de prateleira dos produtos 

alimentícios e atender às exigências dos consumidores que, 

cada vez mais, procuram produtos seguros, saudáveis, mais 

próximos ao natural e com menos conservantes.

_Hábitos de consumo e grau de conhecimento sobre embalagens alimentares de uma 
amostra da população portuguesa
Consumption habits and knowledge level on food packaging of a sample of the Portuguese population
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Atualmente, novas tecnologias têm surgido, por par te da 

indústr ia das embalagens, com o objetivo de melhorar e 

ou monitor izar, a qualidade dos produtos. Surgiram assim, 

novos conceitos de embalagens: as embalagens ativas e in-

tel igentes (3-5). As embalagens ativas têm como propósito 

a interação com o al imento, quer através da l iber tação de 

compostos pela embalagem (embalagens emissoras) quer 

através da absorção de substâncias do meio envolvente 

(embalagens absorventes), podendo manter ou melhorar a 

qualidade organolética dos produtos e, eventualmente, pro-

longar o seu tempo de vida úti l (4,6,7).

Por outro lado, as embalagens inteligentes têm a função de 

monitorizar as condições do alimento acondicionado ou as 

condições do meio ambiente, por exemplo a temperatura. 

Os sistemas inteligentes podem ter uma barreira funcional a 

separá-los do alimento embalado, de forma a não haver a l i-

bertação dos seus constituintes para a matriz alimentar (4,8).

No desenvolvimento verif icado em embalagens ativas, me-

recem destaque os f i lmes, revestimentos, e elementos inde-

pendentes (ex.: saquetas) com capacidade antimicrobiana 

e/ou antioxidante. As embalagens intel igentes, por sua vez, 

são divididas em dois grupos principais: armazenadoras de 

dados, onde estão inseridos o código de barras e as etique-

tas por identif icação de radiofrequência (RFID); e as indica-

doras, onde se incluem os sensores de tempo-temperatura, 

gases, toxinas e microrganismos. Conclui-se que as emba-

lagens ativas e intel igentes apresentam grande potencial de 

aplicação em matr izes al imentares, visando garantir e/ou 

monitor izar a qualidade e segurança destes produtos (9).

_Objetivos

Elaboração de um questionário online com dois objetivos dis-

tintos: i) avaliar os hábitos de consumo de uma amostra da po-

pulação portuguesa relativamente a alimentos em conserva, 

e ao seu conhecimento sobre a substância BADGE; ii) aferir o 

conhecimento de uma amostra da população portuguesa acer-

ca de embalagens ativas e inteligentes.

_Material e métodos

Foi elaborado um questionário aplicável à população portugue-

sa em geral, divulgado via internet, no âmbito do Mestrado 

em Biologia Humana e Ambiente da Faculdade de Ciências 

da Universidade de Lisboa. O questionário foi aplicado a 314 

indivíduos, e estava dividido em cinco seções: dados sociode-

mográficos; hábitos alimentares; conhecimento, ou não, da 

existência da migração de compostos químicos para alimentos 

enlatados; validade dos alimentos embalados e conhecimento 

de embalagens inovadoras. Procedeu-se à análise estatística 

dos dados obtidos.

_Resultados e discussão

A maioria dos inquiridos é do sexo feminino (60 %) e encontra-

-se na faixa etária dos 20 aos 35 anos. Cerca de 53% possuem 

pelo menos a licenciatura como nível de escolaridade (primeira 

fase do inquérito). 

Quando questionados acerca de que alimentos em conserva 

mais consomem, 51% dos inquiridos indicaram o atum como 

o alimento de eleição (segunda fase do inquérito) (gráfico 1).

Na terceira fase do inquérito, em que se pretendia avaliar o co-

nhecimento dos inquiridos acerca da existência da migração 

de compostos químicos das embalagens metálicas para os ali-

mentos enlatados, verificou-se que dos 314 inquiridos, 63,7% 

tem conhecimento da migração de compostos químicos des-

tas embalagens para os alimentos, apesar de somente 26,4% 

terem conhecimento dos compostos químicos designados por 

bisfenóis (Bisfenol A, Bisfenol S, BADGE), o que traduz uma 

lacuna na informação dos consumidores acerca desta temáti-

ca. Contudo, 88,5% dos 314 inquiridos responderam que con-

sideram que os compostos químicos com potencial de migrar 

(migrantes) têm efeitos negativos para a saúde. Isto indica que 

existe uma perceção desta amostra da população, de que a 

migração de químicos, quaisquer que sejam, é prejudicial para 

a saúde.

A quarta fase do inquérito, teve como foco a informação ins-

crita nas embalagens que vendem os alimentos, e o seu en-

tendimento por parte do consumidor. Neste sentido, 60% 

dos inquiridos, quando questionados acerca da informação 
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que consta do rótulo das embalagens, e que está sujeita ao 

Regulamento (EU) nº 1169/2011 (10), responderam que não é 

suficiente, o que nos indica que provavelmente nem toda a in-

formação que consta no rótulo é entendida pelo consumidor. 

Como é do conhecimento do consumidor comum, devem-se 

verif icar sempre se os produtos que se pretendem comprar 

se encontram dentro do período de validade. Assim sendo, 

e de modo a perceber se toda a amostra da população portu-

guesa sabe a que se refere este prazo, foi elaborada a ques-

tão “Sabe qual a diferença entre “consumir até” e “consumir 

preferencialmente antes de”. Setenta e três por cento (73%) 

dos inquiridos respondeu saber qual a diferença, mas quando 

propostos a escolher a definição de uma e de outra expres-

são, somente 50,3% dos inquiridos responderam corretamen-

te. Estes resultados indicam, uma vez mais, que a informação 

que chega aos consumidores não é corretamente percebida 

pelos mesmos. Convém então relembrar que “consumir até” 

define uma data a partir da qual não é seguro o consumo do 

produto e “consumir preferencialmente antes de” indica um 

prazo a partir do qual o alimento perde a frescura, mas existe 

segurança para o seu consumo (11).

Na quinta e última fase do questionário, relativamente ao co-

nhecimento de embalagens inovadoras, quando questionados 

acerca das embalagens inteligentes, 59% dos inquiridos res-

ponderam que nunca tinham ouvido falar nem sabiam do que 

se tratava, 22% já tinham ouvido falar e sabiam do que se trata-

va, enquanto 19% já tinham ouvido falar, mas não sabiam a que 

se referiam este tipo de embalagens. Estes resultados eviden-

ciam claramente que existe uma falha na informação prestada 

ao consumidor neste domínio das embalagens. Apenas os in-

quiridos, que afirmaram saber o que são embalagens inteligen-

tes, avançaram para a nova fase de questões. Destes, 50% 

assinalaram corretamente que a principal função das embala-

gens inteligentes é “informar o consumidor sobre o estado do 

alimento” (gráfico 2a). Quando colocada a questão sobre o seu 

conhecimento acerca das embalagens ativas, 75% dos inquiri-

dos responderam que nunca tinham ouvido falar, 18% sabiam 

do que se tratava e 8% dos inquiridos já tinham ouvido falar, 

mas não sabiam a que se referiam este tipo de embalagens. 

Dos inquiridos que afirmaram saber o que são embalagens ati-

vas, 61% sabiam que a função principal destas embalagens é 

a extensão do prazo de validade do alimento (gráfico 2b).
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Gráfico 1: Resposta à questão “Dos alimentos identificados, qual é o que consome com maior frequência?” (n=314).
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_Conclusões

Pode-se concluir, de acordo com resultados obtidos, que a 

amostra da população portuguesa inquirida consome um ele-

vado número de produtos em embalagens metálicas, nomea-

damente o atum, apesar de poucos inquiridos (26,4%) terem 

conhecimento sobre a migração de bisfenóis para os alimen-

tos. Assim sendo, existe necessidade de uma maior divulga-

ção destes temas junto dos consumidores nomeadamente 

através de ações de sensibilização e folhetos educativos.

No que diz respeito às embalagens alimentares inovadoras, 

verif ica-se que apenas uma pequena fração da população 

portuguesa tem conhecimento do que são este tipo de emba-

lagens, e de quais as funções das embalagens inteligentes 

e ativas (11%). Deste modo, torna-se também evidente neste 

domínio, a necessidade de uma maior divulgação e informa-

ção junto do consumidor acerca das inovações tecnológicas 

existentes na indústria das embalagens alimentares. Neste 

sentido, no final do questionário, foi pedido aos indivíduos in-

teressados, que indicassem o seu emai l, para posteriormente 

receberem um folheto com informação sobre os temas abor-

dados no questionário.
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_Resumo

O nascimento de uma cr iança com uma Anomal ia Congénita (AC) ou com 

Paral is ia Cerebral (PC) pode impl icar, em muitos casos, um aumento do 

número e do tempo de interação com os serv iços de saúde e seus prof is-

s ionais. As pol í t icas e os serv iços de saúde devem reconhecer e oferecer 

a opor tunidade para a famí l ia poder identi f icar as suas di f iculdades. 

O estudo descr i t ivo transversal fo i real izado com uma amostra de conve-

niência de pais de cr ianças diagnosticadas com uma AC inclu ída num 

de quatro grandes grupos (anomal ias cardíacas graves, espinha bí f ida, 

fendas orofacia is e s índrome de Down) e, ou, com PC. Foi construído 

um questionár io onl ine semiestruturado (com perguntas aber tas e fecha-

das) acessíve l através de uma hiper l igação, destinado a ser respondido 

pelos pais de cr ianças com AC e, ou, PC. A hiper l igação foi enviada aos 

pontos focais de cinco associações por tuguesas e que a disseminaram 

junto dos seus associados. Apresenta-se uma anál ise descr i t iva para 

um conjunto de i tens fechados. As famí l ias sentem que os prof iss ionais 

devem reconhecer a impor tância de obter informações mais completas 

e precisas sobre o diagnóstico da cr iança. Os pais percecionam fa l ta 

de coordenação ou comunicação entre os prof iss ionais nos serv iços de 

saúde. Contudo, em geral os pais sentem conf iança nos cuidados de 

saúde prestados e na “ formação” que recebem para cuidar dos f i lhos 

der ivada das suas interações com os prof iss ionais.  

_Abstract

The bir th of a child with congenital anomaly (AC) or Cerebral Palsy (CP) 

may in many cases imply an increase in the number and time of interaction 

with the health services and their professionals. Health services and health 

policies must acknowledge and of fer the opportunity for the family to define 

its own problems. The cross-sectional descriptive study was conducted 

with a convenience sample of parents of children diagnosed with four 

groups of CA (severe heart anomalies; spina bif ida; orofacial clef ts and 

Down syndrome) and/or CP. A semi-structured online questionnaire to be 

answered by parents was sent by web l ink to focal points of f ive Portuguese 

associations. Descriptive analysis is presented for the closed-ended ques-

tions. Famil ies feel that professionals should recognise the importance of 

obtaining more complete and accurate information on the child's diagnosis. 

Health services were perceived as displaced and unordered, since parents 

indicate a lack of coordination or communication between professionals. 

Nonetheless, parents felt overal l confident on the health care provided and 

on the “training” they get to care for their children deriving from the interac-

tions with health professionals.

_Introdução

O nascimento de uma criança com uma Anomalia Congénita 

(AC) ou com Paralisia Cerebral (PC) implica não apenas uma 

nova solicitação emocional decorrente da condição da crian-

ça, mas, em muitos casos, um aumento das interações com 

os serviços e profissionais de saúde.

No entanto, pais, famílias e cuidadores vêm-se muitas vezes 

confrontados com um processo de cuidados que sentem ter-

lhes sido imposto, sobre o qual lhes falta informação ou não 

compreendem o modo de implementação (1,2). Por outro lado, 

a literatura também revela que, embora os profissionais de 

saúde desempenhem um papel central na avaliação e formu-

lação de um plano de cuidados com base nas necessidades 

da criança e dos seus familiares, nem sempre têm em conta 

as necessidades dos cuidadores (2,3).  

_Objetivos

O objetivo do estudo foi descrever a perceção de pais de 

crianças com anomalias congénitas cardíacas graves, espi-

nha bíf ida, fenda lábio palatina, síndrome de Down ou parali-

sia cerebral, quanto à adequação da resposta dos serviços e 

profissionais de saúde às suas necessidades percecionadas.

_Métodos

O estudo, descritivo e transversal, foi realizado numa amostra 

de conveniência de pais de crianças diagnosticadas com uma 

AC incluída num de quatro grandes grupos (anomalias cardí-

acas graves, espinha bífida, fendas orofaciais e síndrome de 

Down) e, ou, com PC. Um questionário online semiestrutura-

do, com perguntas abertas e fechadas, acessível através de 

_ Perceções parentais sobre a prestação de cuidados de saúde a crianças com anomalias 
congénitas ou paralisia cerebral
Parental perceptions on the provision of health care to children with congenital anomalies or cerebral palsy
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uma hiperligação foi enviado através de uma mensagem de 

correio eletrónico para pontos focais previamente identifica-

dos de associações de pais e instituições profissionais em 

Portugal (Pais21 – Down Portugal; Associação Spina Bifida 

e Hidrocefalia de Portugal; Associação Coração Feliz; Asso-

ciação Portuguesa dos Amigos das Crianças Portadoras de 

Fendas Lábio-Palatinas; a Federação das Associações de Pa-

ralisia Cerebral e o Centro de Reabilitação de Paralisia Cere-

bral Calouste Gulbenkian). Entre 5 e 27 de maio de 2018, o 

questionário foi disseminado pelos pontos focais junto das fa-

mílias. O questionário incluiu, além de perguntas abertas, um 

conjunto de itens fechados que possibilitaram avaliar as ne-

cessidades dos pais quanto ao grau de importância (escala 

de 4 pontos, “muito importante” a “nada importante”) e quanto 

à capacidade dos serviços de saúde em satisfazer essas ne-

cessidades (escala de 4 pontos, “completamente” a “de forma 

alguma”). 

_Resultados

Foram recebidos 254 questionários, dos quais 186 (73%) es-

tavam preenchidos na totalidade. A maioria dos respondentes 

eram mulheres (89%), entre os 34 e os 54 anos (77%), casa-

dos ou em união de facto (79%) e com o 12º ano de escolari-

dade (66%). 

Os itens fechados focaram a informação que é fornecida aos 

pais, a satisfação com o tratamento ou cuidados prestados à 

criança, a perceção de qualidade e a confiança nos serviços 

de saúde (gráfico 1), assim como aspetos relativos à atitude 

e comportamento dos profissionais de saúde (gráfico 2 ). Os 

vários temas, elencados nos diversos itens e descritos no 

gráfico 1, foram considerados como “muito importante” pela 

grande maioria dos respondentes, tendo-se observado, con-

tudo, diferenças acentuadas quanto ao facto de serem (ou 

não) considerados uma realidade nos serviços de saúde. 

Entre os itens que avaliem os serviços de saúde na globalidade 

(gráfico 1), a discrepância mais elevada (entre a percentagem 

de respondentes que refere ser “muito importante” e a percen-

tagem daqueles que perceciona como sendo “uma realidade 

nos serviços de saúde”) foi observada no tema informação. 

Cerca de metade (51,2%) recebeu informação escrita sobre a 

saúde da sua criança e cerca de dois terços dos responden-

tes (68,7%) recebeu informação sobre o prognóstico 1. 

Os aspetos que parecem ter maior concordância, relativa-

mente à sua importância e prática nos serviços de saúde, 

referem-se à confiança e qualidade dos cuidados prestados 

(gráfico 1). A maioria dos respondentes reportaram sentir 

que a sua interação com os profissionais e serviços de saúde 

lhes permitiu ter confiança nos cuidados que prestam aos 

f ilhos/as (81,6%) e referiram confiar na prestação dos cuida-

dos prestados nos serviços, mesmo quando não estão pre-

sentes (79,1%) 2. 

A discrepância foi mais comummente reportada nos diversos 

itens que focam os profissionais de saúde (gráfico 2 ), entre o 

grau de importância e a capacidade de estes darem respos-

ta às necessidades identif icadas pelos pais no processo de 

cuidados de saúde prestados aos filhos. Menos de metade 

dos respondentes (42%) consideraram que os pais são incen-

tivados pelos profissionais a fazer perguntas e cerca de 60% 

considera que os profissionais de saúde colaboram entre si e 

valorizam os sentimentos dos pais 3.
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1. Respetiva formulação dos itens no questionário: “Devo receber informações escr i tas sobre o estado de saúde do meu f i lho/a para poder consultar mais 

tarde (ex.: motivo de internamento, diagnóstico, nomes dos medicamentos ou dos exames)” e “Quero ser informado sobre todos os prognósticos possíveis 

para o meu f i lho/a”.

2. Respetiva formulação dos i tens no questionár io: “Que a minha interação com os prof iss ionais e ser v iços de saúde, me dê conf iança para prestar ao meu 

f i lho/a os cuidados de saúde necessár ios” e “Conf iar que, embora não estando presente, o meu f i lho/a recebe os melhores cuidados”.

3. Respetiva formulação dos itens no questionário: “Os prof issionais de saúde devem incentivar os pais a fazer perguntas e a procurar respostas”; “Que os 

di ferentes prof issionais colaborarem e comuniquem entre si re lat ivamente ao acompanhamento do meu f i lho/a” e “Que os prof issionais tomem consciência 

e compreendam os sentimentos dos pais".
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Gráfico 1: Distribuição das frequências de comparação entre o grau de importância e a realidade, percecionada pelos pais, na 
sua interação com os serviços de saúde.
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Gráfico 2: Distribuição das frequências de comparação entre o grau de importância e a realidade, percecionada pelos pais, 
na sua interação com os profissionais de saúde.
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_Conclusão

De modo geral, as famílias de crianças com anomalias cardí-

acas graves, espinha bíf ida, fenda lábio palatina, síndrome 

de Down e, ou, com Paralisia Cerebral, que responderam a 

este inquérito sentem confiança nos cuidados de saúde pres-

tados aos seus filhos e na “formação” que adquirem através 

da sua interação com os serviços de saúde e seus profissio-

nais. Contudo, permanece a necessidade por parte dos pais 

de lhes ser comunicada mais informação sobre a saúde dos 

filhos, e sobre os cuidados a prestar, incluindo a necessidade 

de maior disponibilidade dos profissionais para responderem 

às questões que lhes querem colocar. A perceção de pais e 

cuidadores poderá auxiliar os serviços e profissionais a iden-

tif icar aspetos de melhoria na interação com as famílias.

Agradecimentos

A todos os participantes que responderam ao questionário e parti-

lharam, assim, um pouco da história das suas famílias. Um especial 

agradecimento às instituições e organizações que permitiram o de-

senvolvimento do estudo.

Par te deste trabalho foi desenvolvido no âmbito do projeto EURO-

l inkCAT - Estabelecendo uma coor te europeia de Crianças com 

Anomalias Congénitas, f inanciado pelo programa de f inanciamen-

to de investigação e inovação, Horizonte 2020 (referência 733001).

Referências bibliográficas:

(1) McKechnie AC, Pr idham K, Tluczek A. Walk ing the "Emotional T ightrope" From Preg-
nancy to Parenthood: Understanding Parental Motivation to Manage Health Care and 
Distress Af ter a Fetal Diagnosis of Complex Congenital Hear t Disease. J Fam Nurs. 
2016;22(1):74-107. doi: 10.1177/1074840715616603.

(2) Feeg VD, Paraszczuk AM, Çavuşoğ lu H, et a l. How is Fami ly Centered Care Perce i-
ved by Heal thcare Prov iders f rom Di f ferent Countr ies? An Internat ional Compar ison 
Study. J Pediatr Nurs. 2016;31(3):267-76. doi: 10.1016/ j.pedn.2015.11.007.

(3) Zhou H, Sh ie lds L, Wat ts R, et a l. Fami ly-centred care for hospi ta l ized ch i ldren 
aged 0-12 Years: A systemat ic rev iew of qua l i tat ive stud ies. JBI L ibr Syst Rev. 
2012;10(57):3917-35. do i: 10.11124/ jb is r i r-2014-1683

(4) F iks AG, Mayne S, Local io AR, et a l. Shared decis ion-making and health care expen-
ditures among chi ldren with specia l health care needs. Pediatr ics. 2012;129(1):99-
107. Epub 2011 Dec 19. ht tps://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/ar t ic les/PMC3255469/

(5) Kuhl thau K A, B loom S, Van Cleave J, et a l. Ev idence for fami ly-centered care 
for ch i ldren wi th spec ia l hea l th care needs: a systemat ic rev iew. Acad Pediatr. 
2011;11(2):136-43. do i: 10.1016/ j.acap.2010.12.014.

(6) Kuo DZ, B i rd TM, T i l ford JM. Assoc iat ions of fami ly-centered care wi th hea l th 
care outcomes for ch i ldren wi th spec ia l hea l th care needs. Matern Chi ld Hea l th J. 
2011;15(6):794-805. do i: 10.1007/s10995-010-0648-x.

Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP

Doutor Ricardo Jorge
Nacional de Saúde_Instituto Observações_ Boletim Epidemiológico

www.insa.pt

número

25

2019



40

_Resumo

As imunodef iciências combinadas severas (SCID - Severe Combined Im-

munodef ic iencies) é um grupo heterogéneo de doenças genéticas, carac-

ter izadas por uma produção diminuída de células T o que resulta numa 

imunodef iciência humoral e celular. Os indiv íduos afetados apresentam-

se normais ao nascimento, mas têm uma suscetibi l idade elevada de 

desenvolver infeções graves, recorrentes, que colocam em r isco a sua 

vida antes do pr imeiro ano de v ida, se não for insti tuído tratamento. 

Esse tratamento, baseia-se fundamentalmente no transplante de células 

mãe hematopoiéticas (em casos mais específ icos também na terapia de 

substituição enzimática e terapia génica) e é tanto mais ef icaz quanto 

mais precocemente for iniciado. Este facto, associado à existência de um 

marcador da doença no per íodo neonatal (TREC’s), colocou este grupo 

de patologias no radar dos Programas de Rastreio Neonatal de diferentes 

países. Os autores efetuam uma revisão da situação atual do rastreio 

neonatal da SCID.

_Abstract

Severe Combined Immunodef iciencies (SCID) are a heterogeneous group 

of genetic disorders, character ised by a severe def ic iency of naïve T 

cel l, which leads to a combined humoral and cel lular immunodef iciency. 

Af fected individuals are asymptomatic at bir th, but they die from infection 

in the f i rst year of l i fe i f not treated. Treatment is usual ly based on hemato-

poietic stem cel l transplantation (on more specif ic cases on enzyme repla-

cement or gene therapy), being more ef fective i f star ted ear l ier. Al l these, 

alongside with the existence of a biomarker adapted to i ts detection in the 

neonatal per iod (TREC’s), made this group of disorders targets in many 

Newborn Screening Programs. The authors wi l l  review the current status 

of the newborn screening for SCID.

_Introdução

As imunodeficiências combinadas severas (SCID - Severe 

Combined Immunodeficiencies) são um grupo heterogéneo de 

doenças genéticas, causadas por mutações em pelo menos 20 

genes distintos e com formas de transmissão autossómica re-

cessiva ou ligadas ao cromossoma X  (1). Nas SCID, os indivídu-

os afetados apresentam níveis baixos ou mesmo uma ausência 

de células T, comprometendo o sistema imunitário adaptativo 

e resultando numa imunodeficiência combinada humoral e ce-

lular. Indivíduos com SCID apresentam uma suscetibilidade ele-

vada a infeções graves, que colocam em risco a sua vida (2).

A definição de SCID evoluiu ao longo dos tempos. Na década 

de 50 do século XX, bem antes de estarem disponíveis estu-

dos genéticos, o diagnóstico baseava-se fundamentalmente 

na observação clínica, nomeadamente na presença de infe-

ções recorrentes e severas por bactérias, vírus ou fungos, 

perda de peso com diarreias e em alguns casos numa história 

familiar positiva, nomeadamente nas formas com um modo 

de transmissão ligada ao cromossoma X (3). 

Os recém-nascidos com SCID apresentam-se clinicamente 

normais ao nascimento, sem sinais de infeções, pois os an-

ticorpos maternos permitem, na maioria dos casos, evitar 

infeções nos primeiros meses de vida. Contudo, após este 

período as crianças tem infeções graves e recorrentes, que 

são geralmente fatais durante o primeiro ano de vida se o 

diagnóstico não for atempado e o tratamento instaurado rapi-

damente (4). O tratamento das SCID baseia-se fundamental-

mente na reconstituição imunológica através do transplante 

de células mãe hematopoiéticas ou em algumas situações 

concretas em terapia enzimática de substituição ou terapia 

génica (4). Verif icou-se que a sobrevivência a longo prazo é 

de pelo menos 94% quando as crianças são transplantadas 

até aos 3,5 meses de idade (5-8) e diminui para 66% quando 

efetuado após os esse período (6,9,10).

O facto de se ter tornado evidente que a sobrevida dos doen-

tes é melhor com um tratamento precoce, que antecipe o apa-

recimento das infeções, fez com que este grupo de patologias 

fosse colocado no radar dos programas e rastreio neonatal.

_O rastreio neonatal das imunodeficiências combinadas severas: uma nova abordagem 
no âmbito da saúde pública 
Neonatal screening for severe combined immunodeficiencies: a new approach to public health
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_Objetivo

Com este trabalho pretende-se efetuar uma revisão da situa-

ção atual do rastreio neonatal das imunodeficiências combi-

nadas severas.

_Rastreio neonatal para as imunodeficiências combinadas 
severas 

A inclusão de patologias nos distintos programas de rastreio 

neonatal, obedece globalmente a critérios de efetividade, defi-

nidos pela Organização Mundial de Saúde (11). O cumprimento 

destes critérios é a garantia de que os requisitos fundamentais 

de um programa de rastreio, em termos de saúde pública, são 

atingidos, assim como a premissa de “máximo benefício com 

o menor custo”.

As SCID revelaram cumprir os critérios fundamentais para ser 

incluída nos Programas de Rastreio Neonatal, nomeadamente 
(3,4,12) :

■ São um importante problema de saúde, com uma preva-

lência ao nascimento de aproximadamente 1:46.000 

recém-nascidos.

■ A sua história natural é bem conhecida.

■ Há um tratamento ef icaz e adequado, que poderá inclu-

sive levar à cura.

■ Há um método laboratorial económico, adaptado ao pro-

cessamento de muitas amostras diárias e sensível, para 

a sua deteção numa fase pré sintomática (quantif icação 

de TREC’S – T-cell receptor excision circles).

■ Os estudos mais recentes evidenciam que o rastreio das 

SCID apresenta uma relação custo/efetividade favorável, 

em termos de saúde pública.

Devido a serem patologias graves, que quando não tratadas 

são fatais, e à possibilidade de as identif icar e tratar com su-

cesso, o rastreio neonatal para as SCID tem sido aceite sem 

grande controvérsia, estando progressivamente a ser incluída 

em vários Programas de Rastreio Neonatal.

Nos Estados Unidos da América, o governo federal publica e 

atualiza frequentemente, uma recomendação das patologias 

a serem rastreadas nos diferentes estados (RUSP – Recomen-

ded Uniform Screening Panel ) e que desde maio de 2010 reco-

menda o rastreio para as SCID, que à data de hoje já são rastre-

adas em praticamente todos os estados (3,4). Na Europa, vários 

países já iniciaram o rastreio deste grupo de patologias ou estão 

a levar a cabo estudos-piloto (Catalunha-Espanha, Suécia, 

França, Itália, Alemanha, Holanda, Suíça) (3,12,13). Vários outros 

países estão a avaliar a possibilidade de inclusão do rastreio 

destas patologias nos seus painéis de rastreio neonatal.

_Abordagem laboratorial ao rastreio neonatal

A possibilidade de reconhecer diversos antigénios, por parte 

dos recetores das células T, é essencial para uma capacidade 

de defesa adequada contra uma multitude de agentes patogé-

nicos. A diversidade de células T é originada por processos de 

rearranjos germinais dos genes que codificam para os seus 

recetores, durante o processo de maturação das células T no 

timo. No decorrer deste processo de recombinação, formam-

se pequenas moléculas de DNA circulares de dupla hélice, 

designadas TREC – T-cell receptor excision circle. Estas 

moléculas não são replicadas, pelo que se diluem durante o 

processo de divisão das células T. A formação de TREC’s é 

então um indicador da correta maturação das células T no 

timo, sendo que estão ausentes em casos de SCID e outras 

linfopenias (4,12).

Os TREC podem ser quantif icados a partir de um círculo de 

sangue de 3,2 mm de sangue seco em papel (colheita normal 

para rastreio neonatal, em cartão de Guthrie) e util izando a 

tecnologia de PCR em tempo real. A ausência ou níveis bas-

tante baixos de TREC são indicativos de SCID, ou outras lin-

fopenias, sendo o diagnóstico confirmado por caracterização 

das subpopulações linfocitárias (ex. citometria de f luxo) ou 

por estudos genéticos. A quantif icação de TREC para efeitos 

de rastreio neonatal das SCID, apresenta uma excelente sen-

sibilidade e uma especif icidade suficiente para ser util izado 

como abordagem laboratorial ao rastreio. 

_Dados do rastreio das SCID

A quantif icação de TREC’s em rastreio neonatal, tem como 

objetivo primário a deteção de recém-nascidos em r isco 

de terem imunodef iciências combinadas severas. No entan-

to, e porque os TREC’s são um biomarcador de baixa quan-
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tidade de células T naïve, são ainda detetadas igualmente 

outras condições, onde se incluem síndromes congénitos 

(ex. Sindroma de DiGeorge ou na Sindroma de Down), l info-

pénias secundárias das células T, defeitos da função do 

Timo, outras imunodef iciências combinadas e l infopénias 

das células T idiopáticas. Estas situações são consideradas 

objetivos secundários do rastreio, pois a sua deteção pre-

coce pode-se revelar impor tante para a evolução cl ínica do 

recém-nascido.

Vários países já iniciaram o rastreio neonatal das SCID, mas 

os que apresentam mais dados e mais consistentes são os 

Estados Unidos da América, pois foram os pioneiros (estado 

de Wisconsin em 2008) (3,14). 

Através do rastreio de mais de 3.250.000 de recém-nascidos 

na Califórnia, foram detetados 50 casos positivos de SCID 

(1:65.043), sendo que no entanto a prevalência ao nascimen-

to das lifopénias das células T foi de 1:15.300 (figura 1) (4). O 

número de recém-nascidos que requer uma caracterização 

linfocitária por apresentarem uma concentração de TREC’s 

diminuída, ronda os 0,17% (4). Um outro estudo, também nos 

EUA, calculou a prevalência ao nascimento das linfopénias 

não SCID em 1:20.000, de onde se destacam o síndrome de 

DiGeorge e várias anomalias congénitas (tabela 1) (3).

É aceite que a deteção de muitas das l infopenias não-SCID 

apresentam um claro benefício cl ínico para os recém-

-nascidos, devendo ser consideradas positivamente numa 

aval iação custo-efetiv idade (1,12,13).

_Conclusões

O rastreio neonatal das imunodeficiências combinadas seve-

ras já se encontra validado no que diz respeito à sua ef icácia 

clínica, estando a ser progressivamente implementado nos 

diferentes prgramas de rastreio neonatal, nomeadamente 

dos países desenvolvidos. No entanto vários desafios se co-

locam aos programas na sua implementação, nomeadamen-

te a incorporação da tecnologia de PCR em tempo real nos 

laboratórios de rastreio, o fol low-up dos casos positivos e a 

garantia de acesso ao tratamento adequado em tempo útil.

Em Portugal, desde o seu início, em 1979, que o Programa 

Nacional de Rastreio Neonatal se caracteriza por uma cons-

tante atenção aos mais recentes desenvolvimentos técnicos 

e de novas terapias, que possibil item incluir mais patologias 

no painel de doenças rastreadas. Desta forma foi possível 

chegar ao atual número de 26 patologias rastreadas e criar 

uma dinâmica contínua de incremento de valor em saúde 

pública. Os recentes desenvolvimentos no rastreio neonatal 

das SCID têm sido acompanhados, sendo uma possibil idade 

para um alargamento futuro. 

artigos breves_   n. 8

Figura 1: Resultados positivos do rastreio neonatal para SCID 
(imunodeficiências combinadas severas) na Califórnia, 
USA (4).

3.252.156 recém-nascidos 
rastreados

213 (1:15.300) com l infopénias 
das células T

■ 50 SCID
■ 71 Sindromes
■ 25 Linfopénias secundárias
■ 33 Prematuros
■ 33 Linfopénias idiopáticas

Tabela 1: Condições não-SCID, (imunodeficiências combina-
das severas), detetadas no programa de rastreio 
neonatal da Califórnia, USA (3).

Condição clínica

Síndromes com níveis var iáveis de def ic iências de células T

DiGeorge/delecçao 22q11.2

Tr issomia 21

Ataxia - te langiectasia

Sindroma de CHARGE

Linfopénias secundárias das células T

Anomalias cardíacas congénitas

Outras anomalias congénitas

Estravazamento vascular, hidropsia, th i rd-spacing

Leucemia neonatal

Medicação imunossupressiva materna

Grandes prematuros (normal ização das células T ao longo do tempo)

Linfopénias idiopáticas das células T
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_Resumo

O rastreio neonatal da drepanocitose permite a adoção precoce de me-

didas de prevenção que contr ibuem para a diminuição da mor tal idade 

infanti l associada a esta doença, que nos últ imos anos se tem vindo a 

transformar um problema global de saúde na Europa. Para tentar perce-

ber o que se passa a nível europeu, relativamente às pol í t icas nacionais de 

rastreio neonatal e à existência de registos nacionais de dados epidemio-

lógicos da drepanocitose, foi organizada uma conferência Pan-europeia 

que decorreu em Berl im durante dois dias, em abri l de 2017. Pretendia-se 

ainda identi f icar as questões-chave, da perspetiva cl ínica e laborator ial, 

re lacionadas com a implementação e manutenção dos programas de ras-

treio neonatal europeus e tentar def inir consensos relativamente a estas 

questões, que permitam a uniformização do rastreio neonatal desta doen-

ça na Europa. Apesar de algumas tentativas anter iores para uniformizar os 

cuidados de saúde a prestar a estes doentes na Europa, concluiu-se que 

continuam a existir di ferenças signif icativas entre os vár ios países, tendo 

também sido identi f icada uma grande heterogeneidade em termos de po-

l í t icas e metodologias de rastreio neonatal. Par tic iparam nesta conferên-

cia mais de 50 prof issionais com exper iência na área do rastreio neonatal 

e da drepanocitose, or iundos de 13 países, incluindo Por tugal, permitindo 

conhecer melhor a situação europeia atual re lativamente à drepanocitose, 

nomeadamente no que se refere ao rastreio neonatal, e que contr ibuíram 

para a elaboração dos consensos publ icados em 2018.

_Abstract

Neonatal screening for s ick le-ce l l d isease (SCD) a l lows for ear ly imple -

mentat ion of prevent ion measures leading to the decrease of infant mor-

ta l i ty associated with th is disease, which in recent years has become a 

global heal th problem in Europe. To understand the s i tuat ion in Europe, 

regarding nat ional pol i t ics and the ex istence of nat ional registr ies for 

SCD, a Pan-European Conference was organized and was he ld in Ber l in 

in Apr i l 2017. This meeting also intended to ident i f y the key issues, f rom 

the c l in ical and laboratory perspect ives, re lated to the implementat ion 

and maintenance of neonatal screening programs in Europe, and to def i -

ne consensuses for standardizat ion of the neonatal screening of th is di -

sease in Europe. In spite of some previous in i t iat ives for standardizat ion 

of heal th care measures for these pat ients, a large heterogeneity was 

ident i f ied, which was also present for newborn screening pol ic ies and 

methodologies. More than 50 professionals with exper ience in the f ie ld of 

neonatal screening and sick le-ce l l d isease, f rom 13 di f ferent countr ies, 

including Por tugal, were present in the conference, a l lowing a bet ter 

knowledge on the European si tuat ion regarding SCD newborn screening, 

and contr ibuted to the e laborat ion of the consensus publ ished in 2018.

_Introdução

A anemia das células falciformes e a drepanocitose são deno-

minações que se referem a uma condição patológica heredi-

tária, de transmissão autossómica recessiva, caracterizada 

pela predisposição dos eritrócitos para adotarem a denominada

forma em “foice”.  Esta condição deve-se maioritariamente a 

uma mutação no gene HBB, que origina a substituição de um 

ácido glutâmico por uma valina na posição 6 da beta globina 

(Glu6Val, βS). A sua forma mais comum e mais grave está 

associada à homozigotia para esta mutação (HbSS), mas exis-

tem outras formas associadas à heterozigotia para a hemoglo-

bina S e para outras hemoglobinas, nomeadamente HbSC, 

HbSD e HbSO e HbS/β 0 /-  talassémia (1). 

Apesar da elevada morbil idade e mortalidade precoce, fre-

quentemente antes dos cinco anos de idade, associadas 

a esta condição, a qualidade e esperança média de vida 

destes doentes melhoraram consideravelmente nos últimos 

anos. Este facto deveu-se à implementação do rastreio neo-

natal, à administração profilática de penicilina oral, à vacina- 

ção antipneumocócica e à educação dos pais relativamente 

às complicações frequentemente associadas a estas pato-

logias. A prevenção de alterações neurológicas e a terapia 

atempada com hidroxicarbamida têm também contribuído 

para alterar a história natural desta doença, melhorando o

prognóstico que lhe está associado.

No entanto, nos países mais pobres, especialmente da África 

subsariana, onde estas patologias têm uma elevada prevalên-

cia, as mesmas continuam associadas a uma elevada taxa de 

mortalidade infantil (15% da mortalidade entre crianças meno-

res de cinco anos). Alguns esforços têm sido feitos no sentido 
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de implementar programas de rastreio neonatal, gratuitos e de 

âmbito nacional, mas a limitação de recursos, questões políti-

cas e culturais, ausência de infraestruturas de saúde adequa-

das e organizadas a nível nacional têm dificultado esta tarefa 

em muitos países. Os poucos programas de rastreio neonatal 

existentes em Africa têm um carácter de estudo-piloto regional 

e envolvem principalmente a população urbana (1º Pan African 

Workshop on Newborn Screening, Rabat, 12-14 junho 2019). 

As políticas de rastreio na Europa são muito heterogéneas e 

em muitos países não existem registos dos doentes afetados. 

A imigração crescente para a União Europeia (UE), nomeada-

mente do Médio Oriente e África, populações com elevados 

índices de drepanocitose, impõe a inclusão urgente desta 

doença nos programas de rastreio neonatal existentes a nível 

europeu, e o desenvolvimento de centros de tratamento es-

pecializados para os doentes que chegam à Europa oriundos 

destas regiões ou que são identif icados entre a população 

europeia, pretendendo-se que esta identif icação ocorra cada 

vez mais no âmbito do rastreio neonatal. Em vários estudos-

piloto já efetuados e publicados a nível europeu, observou-se 

a redução da mortalidade relacionada com complicações as-

sociadas a esta patologia e benefícios económicos da identi-

f icação e tratamento precoce destes doentes.

_Objetivo

Com este trabalho pretende-se descrever a situação atual re-

lativamente à drepanocitose na Europa, incluindo Portugal, 

nomeadamente no que se refere ao rastreio neonatal. 

_Rastreio neonatal da drepanocitose – situação na Europa

O rastreio neonatal da drepanocitose permite a adoção pre-

coce de medidas de prevenção que contr ibuem para a dimi-

nuição da mortal idade infanti l associada a esta doença, que 

nos últimos anos se tem vindo a transformar um problema 

global de saúde na Europa.

Para tentar perceber o que se passa a nível europeu, relativa-

mente às políticas nacionais de rastreio neonatal e à existência 

de registos nacionais de dados epidemiológicos da drepano-

citose, foi organizada uma conferência pan-europeia em 2017 

(Pan-European Consensus Conference on Newborn Scree-

ning for Hemoglobinophaties, Berlim, 29-30 abril 2017). Pre-

tendia-se ainda identificar as questões-chave, da perspetiva 

clínica e laboratorial, relacionadas com a implementação e 

manutenção dos programas de rastreio neonatal europeus e 

tentar definir consensos relativamente a estas questões, que 

permitam a uniformização do rastreio neonatal desta doença 

na Europa. Apesar de algumas tentativas anteriores para uni-

formizar os cuidados de saúde a prestar a estes doentes na 

Europa, concluiu-se que continuam a existir diferenças signifi-

cativas entre os vários países, tendo também sido identificada 

uma grande heterogeneidade em termos de políticas e meto-

dologias de rastreio neonatal e a seleção da população a ras-

trear, sendo que em muitos países não existem registos dos 

doentes afetados. Com a participação de mais de 50 profissio-

nais com experiência na área do rastreio neonatal e da drepa-

nocitose, oriundos de 13 países, incluindo Portugal, a confe-

rência permitiu conhecer melhor a situação europeia atual rela- 

mente à drepanocitose, nomeadamente no que se refere ao 

rastreio neonatal, permitindo a elaboração dos consensos 

publicados em 2018 (2).

Na tabela 1, podemos observar alguns dados relativos ao ras-

treio neonatal da drepanocitose nestes países participantes. 

Nos 13 países participantes, estão implementados programas 

de rastreio neonatal nacionais para doenças metabólicas e 

endócrinas, e com exceção da Itália e Turquia, a participação 

nestes programas de rastreio é voluntária. 

A Bélgica, Chipre, Alemanha, Grécia, Espanha, Reino Unido, 

Turquia e Ir landa têm registos nacionais e a Itália está a im-

plementar um registo nacional. Em Portugal existem alguns 

registos locais. Em França apenas existe um registo para as 

talassémias. 

A Inglaterra, Escócia, Ir landa do Nor te, País de Gales, Fran-

ça, Espanha e Holanda têm implementados programas de
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rastreio neonatal para a drepanocitose. O Reino Unido tem 

um programa de rastreio ante-natal e neonatal para as he-

moglobinopatias, que estão inter l igados. Na Bélgica exis-

tem dois programas regionais: sediados em Bruxelas desde 

1994, e em Liége, desde 2002. Em todos estes países o ras-

treio da drepanocitose é universal, com exceção da França 

continental onde se real iza um rastreio seletivo de acordo 

com a origem do recém-nascido.

_Observações e consensos da conferência pan-europeia

Desta reunião saíram alguns consensos e recomendações 

subscritos por todos os par ticipantes:

 O número de doentes com drepanocitose na Europa tem 

aumentado, e vai continuar a aumentar, devendo todos 

os países europeus implementar registos uniformizados.  

Para este aumento contribuíram o aumento do número 

de recém-nascidos na Europa, o aumento da esperança 

média de vida dos doentes com drepanocitose e o au-

mento do número de imigrantes oriundos de zonas com 

elevada prevalência da doença. Estes fatores têm contri-

buído de forma diferenciada e em tempos diferentes para 

o aumento do número de doentes em diferentes países.

 O objetivo principal do rastreio neonatal das hemoglobi-

nopatias deve ser a identif icação da drepanocitose, in-

cluindo todos os genótipos que lhe estão associados. A 

beta-talassémia major, se for detetada também deve ser 

reportada, permitindo a preparação e aconselhamento 

das famílias relativamente à doença do recém-nascido.

 O diagnóstico precoce, a prof i laxia com penicil ina oral 

e a vacinação antipneumocócica, acompanhadas da 

educação parental, permitem reduzir a morbil idade e a 

mortalidade associadas à drepanocitose na infância.

 A implementação de um programa nacional de rastreio 

neonatal deve ser precedida por uma revisão dos dados 

epidemiológicos de cada país. Estes dados, juntamente 

com outros fatores inerentes à organização do programa 

Tabela 1: Rastreio neonatal da anemia das células falciformes na Europa.

País

Bélgica

França

Holanda

Espanha

Inglaterra 3

Alemanha

Ir landa

Itál ia 3

Chipre 3

Por tugal

Suécia

Suiça

Turquia 3

Nº nascimentos 
anuais (2014)

124 415

828 856

176 952

427 595

661 496

715 927

67 558

502 596

9 341*

82 367

114 907

88 333

1 337 504

Nº est imado de 
doentes por ano 
(drepanoci tose)

Não disponível

466

35

28

278

Não disponível

16

Não disponível

Não disponível

Não disponível

Não disponível

Não disponível

Não disponível

Programa de rastre io 
(P)/ Estudo Pi loto (EP) 

para drepanoci tose

P 

P (1995)

P1 (2007)

P2

P2 (2006)

EP

EP

EP

Não existe

Não existe

Não existe

Não existe

Não existe

Rastre io nacional (N) 
/regional (R – nº de 

centros)

R (2)

N

N

N

N

R (4)

N

R(5)

Não apl icável

Não apl icável

Não apl icável

Não apl icável

Não apl icável

Rastre io 
Universa l (U) 
/Se let ivo (S)

U

S**

U

U

U

U

S

S(4) / U(1)

Não apl icável

Não apl icável

Não apl icável

Não apl icável

Não apl icável

1 Inc lu i drepanoci tose e ta lassémias desde 2017; 2 As ta lassémias major, se detetadas, são repor tadas; 3 Países com rastre io ante-nata l; * Dados de 2013; 

* * Universa l no ter r i tór io não cont inenta l.
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 de cada país são fundamentais para a implementação 

de programas de prevenção ef icazes e devem ser uti l i-

zados para determinar se existe ou não uma vantagem 

custo-benefício.

 A implementação de um programa de rastreio neonatal 

deve ser acompanhada de uma estratégia bem estabele-

cida para o tratamento e seguimento dos doentes.

 O rastreio neonatal deve ser universal. O rastreio seletivo, 

baseado na origem étnica, aumenta a probabilidade de 

não identificação de alguns doentes.

 A identificação de portadores permite o aconselhamento 

genético dos casais, devendo por isso as famílias ser 

informadas desta condição. A lei específica de cada país, 

relativamente a esta matéria, poderá, no entanto, impedir 

a transmissão desta informação à família.

 Vários métodos são adequados para efetuar o rastreio 

neonatal, nomeadamente HPLC, eletroforese capilar, fo-

cagem isoelétrica e espectrometria de massa em tandem. 

Se possível, recomenda-se que o rastreio e a confirmação 

sejam efetuados utilizando métodos diferentes.

_Conclusão

Fatores recentes contribuíram de forma fundamental para a 

necessidade de uma estratégia mais coordenada de diagnós-

tico e seguimento dos doentes com drepanocitose na Europa: 

os fluxos migratórios que trouxeram para a Europa populações 

de áreas com elevada frequência de drepanocitose, aumen-

tando o número de doentes, a interligação crescente das polí-

ticas e sistemas de saúde europeus devido à mobilidade dos 

doentes e profissionais de saúde, e a exigência crescente das 

populações em relação aos sistemas de saúde. 

Apesar de alguns esforços que têm sido real izados a nível 

europeu, poucos são os países com estratégias bem def ini-

das de rastreio e seguimento destes doentes e muito está 

por fazer relativamente aos registos nacionais dos dados 

epidemiológicos desta doença.

O peso global da drepanocitose em todo o mundo deverá 

continuar a aumentar, e esta questão continua a ser tratada 

inadequadamente a nível mundial. 
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_Resumo

De acordo com a IARC, a exposição continuada a formaldeído provoca 

cancro da nasofar inge e leucemia, tendo sido classi f icado como cancer í-

geno para o Homem (grupo 1) em 2004. A mesma classi f icação foi atr ibu-

ída pela ACGIH em 2017, estabelecendo um valor l imite 0,1 ppm para 

exposições de 8 horas e um valor l imite de 0,3 ppm para exposições de 

cur ta duração (até 15 minutos). Os laboratór ios de anatomia patológica 

uti l izam solução aquosa de formaldeído como conservante de peças ana-

tómicas, tecidos ou células humanas. Tendo como base os resultados 

obtidos em aval iações de exposição prof iss ional real izados em laborató-

r ios de anatomia patológica por tugueses, observa-se que as concentra-

ções de formaldeído no ar destes locais nem sempre são negl igenciáveis, 

sendo impor tante a sua par t i lha de modo a a ler tar para o problema. As 

tarefas de macroscopia e e l iminação de resíduos são as mais cr í t icas. 

Formação e sensibi l ização dos prof iss ionais, correto dimensionamento 

dos postos de trabalho, meios de ex tração ef ic ientes e rotinas de traba-

lho adequadas devem ajudar a reduzir a exposição.

_Abstract

Accord ing to IARC, cont inuous occupat iona l exposure to forma ldehyde 

causes cancer of the nasophar ynx and leukemia, and i t was c lass i f ied 

as carc inogen ic to humans (g roup 1) in 2004. ACGIH a lso c lass i f ied for-

ma ldehyde as carc inogen ic to humans in 2017, set t ing thresho ld l im i t 

va lues of 0,1 ppm, for 8 hour a work ing day exposure, and 0,3 ppm, for 

shor t-te rm exposure per iods of 15 minutes. Patho logy laborator ies use 

aqueous so lu t ions of forma ldehyde as a preser vat i ve agent of organ, 

t issue, or ce l l spec imens co l lected f rom humans. Based on resu l ts ob-

ta ined in rout ine exposure eva luat ions, forma ldehyde concentrat ions 

in Por tuguese patho logy laborator ies are not a lways neg l ig ib le, so i t 

is impor tant to share them in order to ra ise awareness to the prob lem. 

Macroscopy and e l iminat ion of waste forma ldehyde are cr i t ica l tasks. 

Profess iona l t ra in ing, cor rect ly d imens ioned workp laces, more e f f ic ient 

means of ex t ract ion and adequate work ing pract ices shou ld he lp to re-

duce exposure.

_Introdução

A exposição a formaldeído presente na atmosfera dos locais 

de trabalho causa irritação das membranas mucosas dos 

olhos e aparelho respiratório superior (nariz e garganta), con-

duzindo a picadas, vermelhidão, corrimento nasal e olhos la-

crimejantes, sintomas que se agravam com o aumento da 

concentração. A exposição também pode ocorrer por con-

tacto direto de soluções aquosas com a pele, com sensibili-

zação e irritação da pele (1).

Em 2004, a IARC ( Inte rnat iona l Agency for Research on 

Cancer ) classif icou o formaldeído como cancerígeno para 

o homem (grupo 1), associado ao cancro da nasofar inge (2), 

classif icação conf irmada em 2012, com evidência suf icien-

te de que este agente causa leucemia (3). A par tir de 2017, 

também a ACGIH (American Conference of Governmental 

Industr ia l Hygienists) classif icou o formaldeído como can-

cerígeno para o trato respiratór io superior, além de sensibi-

l izante dérmico e respiratório (4). 

O formaldeído é um composto químico com uma variada utili-

zação em todo mundo podendo ser encontrado na produção 

de resinas e colas, nas indústrias da madeira, do plástico ou 

na indústria têxtil. Em solução aquosa é utilizado como desin-

fetante e conservante em processos de embalsamamento e 

em laboratórios de patologia (1). 

Os laboratórios de anatomia patológica recebem peças anató-

micas, tecidos ou células humanas para estudar alterações 

e facilitar o diagnóstico médico. Nesta análise as principais 

fases são a preparação das soluções, análise macroscópi-

ca da peça, fixação e coloração da amostra e observação 

ao microscópio. Para funcionamento do laboratório, desenvol-

vem-se um conjunto de tarefas que incluem o despejo, ou 

troca, da solução de formaldeído dos contentores onde são 

transportadas/conservadas a peça ou células desde a colhei-

_ Exposição profissional a formaldeído em laboratórios de anatomia patológica
Occupational exposure to formaldehyde in pathology laboratories
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ta até ao laboratório e reciclagem ou eliminação de resíduos 

(soluções de formaldeído e sólidos). Durante as manipulações 

há libertação de vapores de formaldeído. 

Tendo como base os resultados obtidos em avaliações de ex-

posição profissional de rotina realizadas pela Unidade de Ar e 

Saúde Ocupacional do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ri-

cardo Jorge em diversos laboratórios de anatomia patológica 

(área de Alentejo e Lisboa e Vale do Tejo), observa-se que as 

concentrações de formaldeído no ar destes locais nem sem-

pre são negligenciáveis, indicando a existência de situações 

de exposição profissional não controladas.

_Objetivo

O presente estudo tem como objetivo caracterizar a exposi-

ção profissional a formaldeído em laboratórios de anatomia 

patológica, tendo por base amostras recolhidas entre 1998 

e 2017 nas áreas de Alentejo e Lisboa e Vale do Tejo, identif i-

cando tendências e locais de trabalhos ou tarefas com expo-

sição mais críticas.

_Material e métodos

No período de 1998 a 2017 avaliaram-se 21 laboratórios de 

anatomia patológica, num total de 228 postos de trabalho 

com potencial exposição a formaldeído. Estudaram-se áreas 

administrativas e laboratoriais, sendo nestas últimas avaliados 

postos de trabalho/tarefas com e sem manipulação, a saber:

 Macroscopia, com transferência de peças anatómicas 

para contentores com solução de formaldeído fresca, 

análise de peças anatómicas e biópsias e cor te das 

peças e colocação de tecidos em cassetes;

 Lavagem de material, desinfeção e despejos de resíduos 

de formaldeído para contentores;
 Coloração, f ixação;
 Observação ao microscópio;
 Salas de reserva de peças.

Para a determinação de formaldeído no ar adotaram-se os 

métodos NIOSH 3500:1994 (5) e NIOSH 2016:2003 (5), que 

descrevem as condições de amostragem e metodologia ana-

lítica. Em qualquer das metodologias seguidas os tempos de 

amostragem foram de 15 min e 30 min ou 120 min, no caso 

de postos de trabalho administrativos, tendo em vista a com-

paração com os valores de referência disponíveis.

As amostragens acompanharam os prof issionais, médicos, 

técnicos e auxil iares, nas suas tarefas durante a atividade 

normal dos laboratórios (9h-17h). Os amostradores foram 

colocados nos técnicos ao nível das vias respiratórias, ou na 

área de trabalho, o mais próximo possível da realização da 

tarefa e ao nível das vias respiratórias.

A avaliação da exposição dos trabalhadores realizou-se com-

parando os resultados de concentração de formaldeído no 

ar com o valor limite de exposição – concentração máxima

(VLE-CM) estabelecidos nas publicações da ACGIH (4) e na 

Norma portuguesa 1796 (6). Até 2006 foi aplicado, em todos os 

locais de trabalho, o valor limite VLE-CM igual a 0,3 ppm (4,6) 

que é a concentração que nunca deve ser excedida durante 

qualquer período da exposição (15 minutos). Após a publica-

ção do Decreto Lei n.º 79/2006 de 4 de abril, posteriormente 

substituído pelo Decreto Lei n.º 118/2013 de 20 de agosto, foi 

adotado para o controlo da qualidade do ar interior em áreas 

administrativas um valor de referência de 0,08 ppm para o for-

maldeído. 

_Resultados e discussão

Os resultados das concentrações de formaldeído no ar ao 

longos dos anos (gráfico 1) indicam que existe o r isco de ex-

posição a formaldeído no local de trabalho, sugerindo que 

apesar do conhecimento sobre os efeitos na saúde dos tra-

balhadores expostos à substância e as medidas técnicas 

preventivas disponíveis, as condições de manipulação não 

são adequadas para controlar a contaminação do ar. 

Nas áreas do laboratório com manipulação de amostras, as 

concentrações de formaldeído no ar var iam entre valores 

infer iores a 0,03 ppm (l imite de quantif icação) e 6,1 ppm, 

com 43% dos postos de trabalho a ultrapassarem o TLV-CM

(0,3 ppm). Nas áreas administrativas as concentrações de for-

maldeído no ar variam entre valores inferiores a 0,03 ppm e 

0,63 ppm, com 15% dos postos de trabalho a ultrapassarem 

o valor de referência (0,08 ppm) (tabela 1).
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Quando analisados os resultados por postos de trabalho verifi-

ca-se que as atividades de macroscopia e afins e as atividades 

de lavagem, despejos, etc. são as mais críticas, pois em cerca 

de metades dos postos de trabalho avaliados a concentração 

determinada no ar é superior ao TLV-CM (tabela 1). 

Os fatores que contribuem para estes resultados estão rela-

cionados com a organização do laboratório, a conceção dos 

locais de trabalho, as salas de trabalho com vários tarefas a 

decorrer em simultâneo, o circuito das amostras antes e após 

processamento, a deficiente segregação de resíduos e a má 

conceção dos sistemas de exaustão localizada.

A figura 1 documenta aspetos positivos e negativos em proce-

dimentos observados. 
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Gráfico 1: Resultados da concentração de formaldeído no ar em laboratórios de anatomia patológica.

Tabela 1: Concentração de formaldeído – resultados por áreas de trabalho.
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Média (±desvio padrão)

              TLV

Locais de trabalho 
concentrações ≥ TLV (n)

Macroscopia peças 
e biópsias, trocas 

de formaldeído 

< 0,03 – 4,75
0,51 (±0,74)

0,3 ppm

58 (48%)

Lavagem mater ia l, 
desinfeção, despejos 

de resíduos

0,04 – 6,10
0,83 (±1,41)

0,3 ppm

19 (54%)

Áreas 
administrativas

< 0,03 – 0,63
0,08 (±0,13)

0,8 ppm

7 (15%)

Outros serviços, 
f ixação, coloração, 

microscopia

< 0,03 - 0,52
0,15 (±0,17)

0,3 ppm

5 (19%)

n=122 n=35 n=26 n=38

Reserva de 
peças

0,03 – 0,21
0,11 (±0,06)

0,3 ppm

0 (0%)

n=7
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A – Ponto positivo: mesa de análise macroscópica com exaus-

tão próxima da peça. Ponto negativo: bidon com resíduos de 

formaldeído aberto. B – Pontos negativos: ausência de meios 

de exaustão localizada; vários profissionais expostos; másca-

ra não adequada à proteção respiratória contra formaldeído. 

C – Pontos positivos: segregação de resíduos em sala específi-

ca com exaustão geral; operador com máscara facial completa 

com filtros adequados à proteção contra formaldeído. 

_Conclusão

O formaldeído é um agente cancerígeno e sensibi l izante da 

pele e sistema respiratór io superior. Há cada vez mais evi-

dências cientí f icas sobre os efeitos na saúde, facto que tem 

conduzido a uma revisão dos valores l imite de exposição 

recomendados. Em 2017 a ACGIH atual izou estes valores, 

introduzindo um valor l imite 0,1 ppm para exposições de 8 

horas, acompanhado de um valor l imite de 0,3 ppm para ex-

posições de cur ta duração (até 15 minutos).

Os resultados do presente estudo evidenciam que ao longo 

dos últimos 10 anos não se verificou uma diminuição da con-

centração de formaldeído no ar ambiente dos laboratórios de 

anatomia patológica. Considerando as observações feitas nos 

locais durante as avaliações, associam-se estes resultados a 

uma fraca perceção do risco, que condiciona a alteração de 

práticas e melhoria das condições de trabalho.

A redução da exposição profissional a formaldeído começa 

na formação e sensibilização de todos os profissionais envol-

vidos, de modo a que tenham uma adequada perceção do 

risco. Além disso, é necessário que as instalações e os equi-

pamentos sejam adequados às tarefas desenvolvidas, volume 

de trabalho e produtos manuseados, com destaque para as 

câmaras de segurança química e a ventilação geral e localiza-

da. Igualmente relevante são os procedimentos de trabalho, 

que devem segregar as tarefas com manipulação e prever 

que, sempre que haja tarefas críticas, em que os meios cole-

tivos de prevenção não sejam suficientemente eficazes, os 

profissionais utilizem equipamento de proteção individual es-

pecífico para a proteção contra vapores de formaldeído. 
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Figura 1: Aspetos positivos e negativos observados nos procedimentos: macroscopia (A) e despejo de resíduos (B,C).
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